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editorial

O país está vivenciando um ano singular em 
termos de eventos: Copa do Mundo e Elei-
ções, que modificam os nervos da população. 

Apesar disso, muitos assuntos precisam e continuam 
em andamento e outros (não tão novos) foram trazi-
dos à cena.  Exemplo desse fato são os temas tratados 
nesta edição da revista Sanear, que dirige suas atenções 
a dois grandes assuntos do momento: a Regulação do 
Setor e as Propostas dos Presidenciáveis para o Setor 
de Saneamento.

O primeiro está avançando em todo o país e bus-
ca bases para sua consolidação. Atualmente, das 27 
unidades da Federação, apenas duas não apresentam 
agências reguladoras: Roraima e Amapá. Apesar das 
diretrizes da regulação estarem preconizadas na Lei 
11.445/2007 e da importância desse tema para o sa-
neamento, o processo enfrenta problemas à sua ple-
na implementação, que vão desde aqueles originados 
por aspectos estruturais do setor a questões mais prá-
ticas, como o desconhecimento sobre o assunto, por 
exemplo. Para instigarmos e promovermos um deba-
te mais amplo sobre a questão, a revista Sanear apre-
senta a regulação como tema principal desta edição. 

O segundo tema evidencia justamente um mo-
mento singular da democracia, quando os candida-
tos à Presidência da República, aos governos estadu-
ais, ao Senado Federal, à Câmara dos Deputados e 
às Assembleias Legislativas vão às ruas para pedir o 
voto dos brasileiros. Nesta ocasião, muitos são con-
frontados com a realidade de um país que ainda sofre 
com índices de saneamento muito aquém de onde 
mereceríamos estar.

Como entidade representativa das Empresas Esta-

duais de Saneamento, que têm o desafio do sanea-
mento como atividade diária, vamos lembrar nesta 
edição dos principais pontos que a Aesbe tem defen-
dido para dar sustentação aos anseios de universa-
lização dos serviços, ao tempo em que anunciamos 
uma série de debates com os candidatos à Presidên-
cia, de forma a conhecermos as suas propostas para 
os próximos anos e para que recebam da Aesbe os 
pleitos para realizarmos no país um PACTO PELO 
SANEAMENTO, garantindo prioridade ao setor que 
se relaciona diretamente com a melhoria da qualida-
de de vida dos brasileiros.

Ainda na linha de mostrar as atividades do setor, 
a revista traz também as iniciativas executadas pe-
las Companhias Estaduais de Saneamento, conjunto 
responsável pela prestação de serviços de saneamen-
to a 76% da população urbana brasileira. Essas ações 
voltam-se à ampliação e melhoria dos serviços, alme-
jando sempre a tão sonhada universalização. 

Esperamos com essa edição contribuir ainda mais 
para o aprimoramento das discussões em curso e 
consequentemente subsidiar as tomadas de decisões 
que sejam mais efetivas para a área. Como mencio-
nado no início deste texto, 2014 está sendo um ano 
um tanto excepcional, mas, sem sombra de dúvidas, 
ele ainda reserva grandes debates no setor e a opor-
tunidade de obtermos grandes conquistas e avanços 
na gestão do saneamento básico no Brasil. 

Boa leitura

Roberto Cavalcanti Tavares
Diretor-presidente da Aesbe
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A Aesbe
A Associação Brasileira das Empresas Estaduais de Saneamento (Aesbe) é uma entidade civil sem fins lucrativos que, 
há 29 anos, representa as empresas estaduais de água e de esgoto do país. Juntas, essas companhias atendem a 4.005 
municípios, ou seja, 91,1% da população urbana brasileira. Tem sede no Distrito Federal e dentre seus objetivos 
está o de zelar pelo interesse de suas associadas, promovendo o contínuo aperfeiçoamento técnico, por meio do 
intercâmbio de experiências, além de elaborar e divulgar estudos e trabalhos diversos. São associadas à Aesbe:

Da redação
A redação da revista 
Sanear convida você, 

caro leitor, a participar 
da elaboração desta 

publicação a partir do 
envio de comentários, 
críticas, sugestões de 

pauta ou de textos que 
você gostaria de ver 

neste espaço. Para isso, 
disponibilizamos este 

canal para que você nos 
contate, pelo e-mail 

revistasanear@aesbe.
org.br, ou, ainda, pelo 

telefone (61) 3022-9604. 

Fale conosco
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ERRAMOS
No artigo intitulado “Saneamento Básico e os Direitos 
Sociais”, publicado na 24ª edição, de maio de 2014, erramos 
na divulgação do texto de apoio. A informação correta é 
“Reconhecimento do saneamento básico como direito social 
elevaria o status constitucional da prestação desses serviços”.
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A regulação do setor de saneamento tem sido 
um desafio aos atores envolvidos nesse pro-
cesso. O rol de elementos que põem à prova 

essa tarefa vai desde o desconhecimento do que seja 
regulação até a ausência de pessoal qualificado à im-
plementação do processo. Entretanto, o aspecto mais 
complexo do desafio consiste das especificidades téc-
nicas e institucionais peculiares da oferta de abasteci-
mento de água e de coleta e tratamento de esgoto. 

A prestação dos serviços de saneamento pode ser 
local ou regional. A primeira se dá quando a execu-
ção de todo o ciclo da prestação dos serviços acontece 
dentro de um mesmo município; a segunda ocorre 
em situação inversa – nas Regiões Metropolitanas, por 
exemplo. Como a escolha da regulação dos serviços é 
feita pelo detentor da atividade (estado ou município), 
é quase que inviável para o setor a criação de uma en-
tidade única que discipline as atividades, como ocorre 
nas áreas de energia e de telefonia. 

A figura de um único agente regulador uniformiza as 
exigências impostas aos regulados e minimiza a prolife-
ração de entendimentos sobre diretrizes pertinentes ao 
processo. No caso do setor de saneamento, as diretrizes 
da regulação estão expressas na Lei 11.445/2007, tam-
bém conhecida como a Lei Nacional do Saneamento, 
e a importância de sua efetivação reiterada no Decreto 
7.217/2010, que regulamentou a Lei e estabeleceu a re-
gulação como exigência à tomada de recursos federais. 

Mas, apesar das orientações balizadoras, os enten-
dimentos são diversos. O país já possui 50 agências 
reguladoras dos serviços de saneamento, conforme da-
dos da Associação Brasileira de Agências de Regulação 
(ABAR), e, pela formatação do setor, essas entidades 
continuarão a ser criadas. O problema desse fato não 
está no quantitativo de agências, mas, sim, na forma 
como elas atuam no disciplinamento dos serviços. 

Existe discricionariedade no estabelecimento das 
exigências impostas por essas agências. Isso decorre 
da ausência de normas que parametrizem o compor-
tamento das agências reguladoras. Como resultado 
disso, observamos o comprometimento da efetivida-
de da regulação.

O exemplo mais extremo dessa contraproducência 
acontece no estado de Santa Catarina. Os serviços de 
saneamento prestados pela Companhia Catarinen-
se de Águas e Saneamento (Casan) são disciplinados 

O desafio
de se regular o setor de saneamento

por três agências. Embora essas atuem em diferentes 
municípios, a companhia precisa se adequar à forma 
como cada entidade reguladora determina o cumpri-
mento dessas exigências.

Essa ausência de normas que parametrizem o com-
portamento das agências reguladoras gera ainda con-
flitos com as reguladas. É bastante comum o cometi-
mento de exageros em algumas exigências impostas 
por essas entidades. Esses exageros são frutos de 
divergências entre os aspectos técnicos dos aspectos 
contábeis, financeiros, econômicos e societários apre-
sentados pelas reguladas. Muitas vezes o desequilíbrio 
entre o ideal e a realidade das empresas disciplinadas 
acaba penalizando os usuários dos serviços, pois os 
custos dos exageros são repassados às tarifas.

Por isso, o setor precisa intensificar as discussões 
sobre a regulação dos respectivos serviços, buscar 
meios que possibilitem a alocação de recursos que 
aportem esse processo e parametrizar as exigências 
impostas pelas reguladas, considerando os melhores 
resultados para a população.

Dessa forma, conseguiremos superar os desafios da 
regulação e, acima de tudo, obteremos êxito em conso-
lidar um processo vital ao alcance da eficiência na pres-
tação dos serviços e eximido da influência política que 
tanto atravanca a evolução do setor. 

Fo
to

: G
ab

rie
l B

on
am

ich
i/S

A
BE

SP





câmaras técnicas

Sanear | agosto 20148

Além das discussões, as CTs produzem estudos e outras publicações que são 
utilizados pelas associadas da Aesbe e também por operadoras não associadas
Por Isabel Nascimento – Jornalista colaboradora 

Câmaras Técnicas: 
fóruns de importantes discussões 
entre Aesbe e suas Associadas

A s Câmaras Técnicas da Aesbe surgiram para 
possibilitar às empresas associadas o inter-
câmbio de experiências voltadas à melhoria e 

expansão dos serviços, além de difundir boas práticas 
entre o segmento. Elas viabilizam, ainda, a análise de 
temas técnicos e institucionais propostos pelo gover-
no, em todos os âmbitos, e que incidem sobre a gestão 
e a operação dos serviços de saneamento. As discus-
sões ocorridas nesses espaços propiciam à Aesbe sub-
sídios para suas ações, reivindicações e para a defesa 
dos interesses de suas associadas frente aos diversos 
fóruns ocorridos no setor. 

Com a sansão da Lei 11.445/2007, que estabeleceu 
diretrizes nacionais para o saneamento, a atuação das 
Câmaras Técnicas ganhou ainda mais importância, na 
medida em que todas as ações no setor passaram a ser 
executadas em função das exigências e dos direciona-
mentos estabelecidos em norma. A Aesbe então am-
pliou suas Câmaras Técnicas para um total de nove, 
possibilitando a cobertura de todas as frentes necessá-
rias ao cumprimento da Lei do Saneamento. 

De acordo com o presidente da Aesbe, Roberto 
Cavalcanti Tavares, as CTs têm agora compromissos 
claros, como metas, objetivos, prazos e um respon-
sável por cada Câmara. As Câmaras da Aesbe são: 
Controle da Qualidade da Água; Contabilidade e Fi-
nanças; Desenvolvimento Operacional; Gestão Em-
presarial; Recursos Hídricos e Meio Ambiente; Jurí-
dica e Regulação; Logística; Suprimentos e Materiais; 
Comunicação e Imprensa.

Fazem parte das Câmaras Técnicas, técnicos das 
Companhias Estaduais de Saneamento, um coorde-
nador escolhido pelos participantes, um secretário e 
demais membros. 

Além das discussões, as CTs produzem estudos e 
outras publicações que são utilizados pelas associadas 
da Aesbe e também por operadoras não associadas. 
Exemplo disso é o Manual de Plano de Contas, elabo-
rado em fevereiro de 2009, e que forneceu subsídios à 

parametrização do registro de contas efetuados pelas 
Companhias Estaduais do Setor. 

O manual, um instrumento importante e que vem 
atualizar os procedimentos contábeis das Compa-
nhias Estaduais de Saneamento Básico, era uma antiga 
reivindicação dessas empresas. Até então, os Planos de 
Contas oriundos do Planasa não atendiam mais às ne-
cessidades das Companhias, mesmo com as alterações 
realizadas ao longo do tempo.

Esse novo Plano de Contas moderniza e padroniza 
procedimentos, incluindo o elenco de contas e as res-
pectivas técnicas de funcionamento; direcionadores 
de custos; modelo de demonstrações financeiras; ins-
truções contábeis; taxas de depreciação, entre outros. 

Segundo o secretário-executivo da Aesbe, Luiz Car-
los Aversa, foram sete meses de trabalho árduo, onde 
técnicos das associadas e de uma consultoria contrata-
da se empenharam na construção do documento, que 
entenderam ser de grande importância para moderni-
zar a gestão das companhias.

Atualmente, a CT de Contabilidade está trabalhan-
do na implantação de três novas publicações que tam-
bém trarão resultados significativos: 
•	 O Manual de Procedimentos Contábeis e Fiscais 

Reunião da Câmara 
Técnica de Regulação
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A Aesbe ampliou 
suas Câmaras 
Técnicas para 

um total de nove, 
possibilitando a 

cobertura de todas 
as frentes necessárias 
ao cumprimento da 
Lei do Saneamento

para definição e apuração da base de cálculo do Pis-
-Cofins, utilizando as receitas, custos e despesas do 
setor de saneamento e tendo como base o manual 
de contabilidade em vigor; 

•	 A construção de um documento que contenha a de-
finição dos critérios de rateio dos custos, despesas 
e receitas por tipo de serviço (água e esgoto) e por 
município, de acordo com a Lei 11.445/2007 e de 
acordo com o Manual de Contabilidade; 

•	 A elaboração de documentos com definições e pro-
cedimentos da ICPC 01, visando auxiliar a admi-
nistração das empresas estaduais de saneamento na 
adequada e uniforme aplicação das normas práticas 
contábeis brasileiras, especificamente as relaciona-
das a contratos de concessão (Interpretação ICPC 
01, equivalente a IFRIC 12).
Já a CT de Desenvolvimento Operacional está ela-

borando seis guias operacionais que unificarão proce-
dimentos e darão suporte às associadas. Os guias são:
•	 Guia prático para determinação de volume de en-

trada nos sistemas de abastecimento; 
•	 Guia prático para determinação de consumos au-

torizados não faturados; 

•	 Guia prático de procedimentos para estimativa de 
submedição no parque de hidrômetros; 

•	 Guia prático para estimação de consumos não 
autorizados e volumes não apropriados por fa-
lhas de cadastro; 

•	 Guia prático para quantificação de balanços hídri-
cos e indicadores de desempenho operacional; 

•	 Guia prático para método direto de quantificação 
de perdas reais em sistemas de abastecimento.
Por sua vez, a Câmara Técnica de Controle da Qua-

lidade da Água realiza encontros com técnicos de 
outras companhias, para realização de palestras e dis-
cussões sobre o tema, trazendo também fornecedores 
para exibição de novos produtos do setor. Essa CT tem 
sido importante na divulgação e publicação de porta-
rias sobre potabilidade e qualidade da água.

Joaquim Souza, funcionário da Associação, ressalta 
que as Câmaras têm sido de grande importância para 
a Aesbe, que se sente gratificada e reconhece que todo 
o êxito dessas experiências deve ser estendido a várias 
áreas das Companhias de Saneamento, para que elas 
possam caminhar mais rapidamente para a universa-
lização dos serviços. 
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A s concessionárias de saneamento básico devem pa-
gar tributos da mesma forma que fazem as demais 
sociedades empresariais? Sim e não de acordo com 

o Supremo Tribunal Federal. Explicamos: na jurisprudência 
recente da última instância judicial do país, é possível en-
contrar decisões reiteradas nos dois sentidos. Há, então, um 
dilema a ser decidido e solucionado, o qual gera impactos 
relevantes para a sociedade brasileira e que, por isso, requer 
a atenção de todos.

As duas linhas de argumentação que se opõem no Recur-
so Extraordinário nº 600.867/SP, que está na iminência de 
ser julgado, podem ser sintetizadas em duas formas distintas 
de interpretar e aplicar o princípio da imunidade recíproca, 
prescrito pelo artigo 150, VI, “a”, da Constituição da Repú-
blica3:  uma mais ampla e outra mais restrita. Aqueles que 
defendem maior amplitude para essa imunidade, por con-
sequência, sustentam não ser devida a incidência de tributos 
sobre o patrimônio, a renda e os serviços prestados pelas 
empresas de saneamento básico. A parte contrária, por sua 
vez, afirma que essa imunidade não seria aplicável às conces-
sionárias de saneamento, uma vez que haveria, nesses casos, 
por força dos contratos de concessão firmados, prestação de 
serviços por particulares, com a finalidade de obter lucro. 

Os dois lados da disputa judicial contam, cabe insistir, 
com precedentes do Supremo Tribunal Federal a seu favor, o 
que torna o desfecho da discussão mais imprevisível do que 
de costume em casos como esse. Nesse contexto, revela-se 
imprescindível compreender os pormenores de cada um.

A interpretação mais restritiva da imunidade recípro-
ca – que culmina na conclusão de que às concessionárias 
de saneamento não se aplicaria a imunidade do artigo 150, 
VI, “a”, da Constituição – pode ser resumida nos seguintes 
argumentos essenciais: i) a concessão de serviços públicos 
cede ao particular área específica de atuação para que ele ex-
plore em regime de direito privado, com intenção de lucro; 
ii) a livre concorrência seria prejudicada se empreendimento 
dessa natureza não pagasse tributo; iii) a jurisprudência do 
STF, formada para esses casos, fundou-se numa premissa 
equivocada de que existiria situação análoga à do Correios, 
em que há serviço público em regime de monopólio, sem 
concorrência, portanto. Em atendimento a essa linha de ra-
ciocínio, para separar o joio – equivocadamente beneficiado 

por Tácio Lacerda Gama1 e Josiane Becker2

pela imunidade com base no precedente do Correios4  – do 
tributo, o STF deveria julgar um caso, selecionado como re-
presentativo da controvérsia, em que fosse afastada a imuni-
dade quando há declarado propósito de distribuição de lucro 
ou atuação em regime de mercado.

Aqui cabe, no entanto, uma observação. Os dispositivos 
constitucionais que fundamentam essa discussão já foram 
aplicados em inúmeras situações, de forma que podemos 
afirmar, sem medo, que esse é um tema bem amadurecido 
pelo Supremo. Daí porque qualquer interpretação que se 
pretenda fazer sobre a matéria deve, necessariamente, passar 
não só pela análise da jurisprudência daquele Tribunal, mas, 
especialmente, pelas premissas de decisão que foram sendo 
firmadas e reiteradas ao longo dos últimos dez anos, ao me-
nos, pelo STF. 

Dessa forma, um ponto de partida necessário, além da 
só leitura dos dispositivos constitucionais, é compreender a 
forma como eles foram aplicados. Foi justamente isso o que 
pretendeu fazer a seu favor a corrente que defende a inter-
pretação mais ampla da imunidade. Para esse trabalho, o 
próprio caso em que foi julgada a imunidade do Correios 
se tornou essencial. Naquela ocasião, ser serviço público, 
prestado em regime de monopólio, foi suficiente para que se 
afirmassem presentes os requisitos para aplicação da imuni-
dade recíproca. E a distribuição de lucro? Não foi argumento 
suficiente para afastar ou atrair a imunidade, assim como 
também não foi suficiente a existência concreta, factual, de 
concorrência. A ponderação dessas razões de decidir – ou 
“não-razões” – é tão importante quanto a compreensão do 
resultado final do julgamento. Cabe, então, transportar to-
dos esses pontos para a discussão que agora se trava diante 
do Supremo Tribunal Federal.

O saneamento, nos termos da lei, compreende o abaste-
cimento de água potável, o esgotamento sanitário, a limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos e, por fim, a drenagem 
e manejo das águas pluviais urbanas5. Desse cenário, algu-
mas perguntas sobressaem: o saneamento básico é serviço 
público? É prestado em regime de exclusividade? Enseja 
distribuição de lucro? Todas essas perguntas precisam ser 
respondidas para que se faça a correta análise do caso e a pre-
cisa aplicação dos entendimentos já firmados pelo Supremo 
Tribunal Federal.

A Tributação
das Concessionárias de Saneamento Básico 
na Pauta do Supremo Tribunal Federal
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Quanto à sua natureza de relevante serviço público, 
não precisamos fundamentar a afirmação positiva. Ela 
decorre da Constituição e da Lei nº 11.445/07. O serviço 
exclusivo6,  por sua vez, é um fato e se deve mais à nature-
za do serviço e à impossibilidade de duas redes de esgoto 
ou fornecimento de água ocuparem o mesmo lugar do 
que propriamente a uma qualificação legal. Trata-se, por-
tanto, de conclusão construída a partir de características 
próprias do serviço analisado, ou seja, de um “monopó-
lio natural”, inerente ao saneamento. Essa circunstância 
já foi, inclusive, reconhecida em sólidas manifestações 
doutrinárias, como no parecer elaborado pelo professor 
Paulo de Barros Carvalho, especificamente para o caso 
em julgamento no STF, em que afirma que “além de ser-
viço público exclusivo, é o saneamento básico, também, 
de prestação exclusiva.” Não é difícil concluir que temos, 
nesse caso, serviço público prestado em regime de exclu-
sividade, sem que haja concorrência, portanto.

Muito bem. Firmados e esclarecidos esses pontos, 
segue como fonte de impasse apenas a distribuição do 
“lucro” – ou, mais precisamente, superávit, como já es-
clareceram o professor Paulo de Barros Carvalho7 e o 
ministro Eros Grau8, em pareceres sobre o tema – apu-
rado por essas empresas. Afinal, a prestação do serviço 
de saneamento básico seria, supostamente, uma ativi-
dade econômica desenvolvida por particulares com a 
finalidade de auferir lucro. Este, no entanto, é um falso 
problema. Sim, pois o que há no caso das concessioná-
rias de saneamento básico é a prestação de um serviço 
público essencial não pautada pelas regras de mercado, 
mas, sim, pelas prescrições de um contrato segundo o 
qual o cálculo do “lucro” está adstrito à aplicação de uma 
fórmula paramétrica. Isso quer dizer que a apuração de 
“lucro” a ser distribuído para acionistas ou sócios não 
acontece livremente, dependendo apenas dos resultados 
da empresa: os contratos de concessão trazem fórmulas 
e percentuais que predeterminam e limitam quanto po-
derá ser distribuído, independentemente, por exemplo, 
de se conseguir reduzir os gastos com tributos, gerando 
resultado positivo maior. 

Nesse contexto, dada a necessidade de se manter o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato de conces-
são, os excedentes contábeis eventualmente apurados pe-
las prestadoras de serviço de saneamento básico têm dois 
únicos destinos possíveis: compor as reservas de plano de 
investimentos ou reduzir as tarifas cobradas dos usuários. 
Com isso, então, ou se diminui o ônus suportado pela 
população ou se amplia a capacidade de investir dessas 
empresas, não havendo margem contratual para que os 
“lucros” a serem distribuídos sejam aumentados por for-
ça do reconhecimento de imunidade tributária recíproca. 

Se o tema se encerrasse aqui, já haveria espaço para 
um ótimo debate jurídico. Mas se tornou uma prática 

constante do Supremo Tribunal Federal considerar nas suas 
decisões alguns efeitos concretos possíveis dos seus julgados. 
Assim, para o bem ou para o mal, as argumentações formu-
ladas para o Supremo não podem ignorar essa tendência. 
No caso analisado, se a discussão jurídica poderia ser con-
siderada equilibrada até aqui, trazer ao debate os efeitos que 
a não cobrança de tributo projetariam sobre o saneamento 
público brasileiro poderia representar uma revolução, capaz 
de alterar os rumos do julgamento. 

Expliquemos essa revolução em números: as conces-
sionárias de saneamento básico no Brasil pagaram, no 
ano de 2012, mais de 4 bilhões de reais em tributos, ao 
passo em que os investimentos feitos por essas mesmas 
companhias, com recursos próprios, não ultrapassam a 
marca de 5 bilhões de Reais. Ou seja, as empresas conces-
sionárias pagam ao Estado tributos que somam valores 
que se equiparam ao montante que têm disponível para 
realizar investimentos relacionados à manutenção e à 
ampliação do serviço que prestam. Esses dados estão en-
tre os principais responsáveis por figurarmos na 79ª posi-
ção entre os países no índice de desenvolvimento huma-
no, a despeito de sermos a 7ª maior economia do mundo.

Por tudo isso, esse é um caso singular. A eventual solu-
ção do tema a favor do Estado, pela incidência de tributos, 
será uma derrota inquestionável para o próprio Estado e 
para toda a sociedade brasileira. De uma só vez, será deci-
dida questão que implicará que o Estado receba os tributos 
de sempre, mantendo a ineficiência de sempre, com pres-
são inflacionária e evidente falta de investimentos em setor 
de máxima e inquestionável relevância social. Os contri-
buintes serão onerados como sempre e terão a certeza de 
que nada de mais eficaz será feito para ampliar significa-
tivamente a capacidade de investimentos no saneamento 
básico brasileiro. 

1. Doutor e Mestre em Direito Tributário pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP. Professor da 
graduação e do pós-graduação da PUC/SP e do IBET. Advogado.
2. Mestre e Doutoranda em Direito do Estado pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP. 
3. “Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios: [...]; VI - instituir impostos sobre: [...]; a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;”
4. RE 601.392.
5. Cf. art. 3º da Lei nº 11.445/07: “Art. 3o Para os efeitos desta Lei, considera-se: I - saneamento básico: conjunto de 
serviços, infraestrutura e instalações operacionais de: a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, 
infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações pre-
diais e respectivos instrumentos de medição; b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e 
instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as 
ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente; c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto 
de atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final 
do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas; d) drenagem e manejo das 
águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas 
pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final 
das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas;”
6. Fala-se, aqui, em “exclusividade” e não em “monopólio” por se tratar de serviço público, não de atividade econômica 
em sentido estrito, conforme entendimento firmado no julgamento da ADPF nº 46, Rel. para acórdão Min. Eros Grau.
7. “O superávit não é, pois, um fim em si mesmo. Apresenta caráter instrumental, meio para tornar viáveis os investi-
mentos e consequente aprimoramento do serviço público. Por isso é que o excedente do resultado financeiro, nas ativi-
dades privadas, configura lucro, ao passo que nos serviços públicos é tido por superávit.” (CARVALHO, Paulo de Barros) 
8. “Daí porque tenho insistido, reiteradamente, em que a busca de lucro é incompatível com a função [...] dessas em-
presas; seus eventuais resultados positivos de balanço, não se os pode identificar com o lucro perseguido pelas empre-
sas privadas e mesmo pelas entidades da Administração que empreendem atividade econômica em sentido estrito.” 
(GRAU, Eros Roberto)

Josiane Becker

Tácio Lacerda Gama
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Aesbe mobiliza-se para levar Caderno de Propostas aos presidenciáveis 
por Luciana Melo Costa – Assessoria de Comunicação da Aesbe

da República apresentam propostas 
para o setor de saneamento

Candidatos 
à Presidência 

A pouco menos de dois meses para as Eleições Gerais 
de 2014, os candidatos à Presidência da República 
esforçam-se em apresentar suas plataformas políti-

cas para a população. Apesar da grande exposição dos pre-
sidenciáveis na mídia, os respectivos programas de governo 
ainda permanecem pouco conhecidos pela maior parte dos 
eleitores brasileiros. 

Algumas propostas talvez nem cheguem a ser expostas 
com clareza ao eleitorado, em especial aquelas relacionadas 
aos setores de pouco destaque na agenda política nacional, 
como é o caso do saneamento. Por isso, aproveitando o mo-
mento eleitoral e a oportunidade que este abre às discussões, 
a Associação Brasileira das Empresas Estaduais de Sanea-
mento (Aesbe) mobiliza-se para levar aos presidenciáveis 

um caderno de propostas necessárias à evolução do setor. 
De acordo com o presidente da Aesbe, Roberto Caval-

canti Tavares, o objetivo da iniciativa é que a realidade da 
área chegue ao conhecimento dos candidatos para que 
esses vislumbrem o saneamento como setor estratégico e 
não como o preterido da infraestrutura nacional. 

A motivação do caderno surgiu da análise das propos-
tas feitas pelos três principais candidatos na disputa ao 
Planalto. Apesar de bem-intencionadas, as diretrizes de 
governo voltadas ao saneamento ainda são insuficientes 
ao alavancamento do setor e a consequente redução do 
prazo para a universalização dos serviços de saneamento. 

A revista Sanear apresenta as propostas, conforme a 
seguir:
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Propostas para o saneamento 
Diretrizes:
1. Desburocratização da aplicação anual de recursos, garantindo 
agilidade tanto das fontes tradicionais de crédito – FGTS/CEF e FAT/ 
BNDES –, quanto nas aplicações diretas do governo federal. Essas 
aplicações deverão ocorrer em volume equivalente à capacidade 
presente de endividamento do setor, com o objetivo de subsidiar as 
populações mais carentes.
2. Incentivo ao financiamento de operações de reestruturação 
empresarial voltadas a melhorar a gestão das empresas de saneamento.
3. Incentivo para que bancos oficiais, assim como instituições 
multilaterais, forneçam garantias em operações de mercado, reduzindo 
riscos e custos de captação das empresas de saneamento.
4. Estímulo ao investimento em saneamento básico por parte dos 

fundos de pensão e de investimentos.
5. Desoneração de PIS e COFINS em relação a empresas prestadoras de 
serviço público de saneamento para investimentos no setor.
6. Introdução, no portfólio dos Bancos e das Agências Regionais, 
do setor de saneamento, com prioridade, ampliando as fontes de 
investimento.
7. Estímulo à modernização da gestão dos prestadores dos serviços de 
abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos.
6. Criação de condições para que os prestadores dos serviços utilizem 
novas formas de contratação, como as Parcerias Público-Privadas – 
PPP –, a adoção de modelos que contratem o produto final como os 
turnkeys, as locações de ativos, entre outros.

Aécio Neves
O programa de governo do candidato Aécio Neves 

(PSDB) é um documento dividido em oito temas: ci-
dadania, economia, educação, estado eficiente, rela-
ções exteriores, saúde, segurança pública e sustenta-
bilidade. Dentro deste último, o candidato aborda o 
saneamento e destaca: “O saneamento é o setor mais 
carente da infraestrutura social brasileira. Dados ofi-
ciais mostram um contingente expressivo de brasilei-
ros sem acesso à rede de água e, de forma mais grave, à 
rede de esgoto. Essas carências representam um sério 
problema de saúde pública, agridem o meio ambiente 
e inibem a indústria de turismo e a geração de empre-
gos.”. Em seguida propõe:

Propostas para o saneamento 
“A REFORMA URBANA pretende melhorar a qualidade de vida 
da população urbana, que hoje representa 81% dos brasileiros. Essa 
reforma enfrentará o desafio de equacionar o déficit habitacional, a 
questão da mobilidade urbana, do saneamento e da segurança pública. 
Para continuar ampliando o Minha Casa, Minha Vida (MCMV), 
precisamos garantir a oferta, nas grandes cidades, dos espaços 

necessários para a construção da casa própria. Os investimentos em 
mobilidade urbana buscarão assegurar transporte público rápido, 
seguro e eficiente. Vamos perseguir a UNIVERSALIZAÇÃO DO 
SANEAMENTO BÁSICO, com destaque para a universalização do 
abastecimento da água tratada e a expansão em todo o território 
nacional do esgotamento sanitário e do seu tratamento.”.

Dilma Rousseff
O programa de governo da candidata Dilma Rous-

seff (PT) difere-se dos demais candidatos, pois apre-
senta em linhas gerais, como expresso no próprio tex-
to, as propostas pretendidas. O texto trata da questão 
do saneamento de forma muito genérica.
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Eduardo Campos
O candidato Eduardo Campos (PSB) apresentou 

seu programa de governo itemizado por eixos, sendo 
eles: Eixo 1 – Estado e a democracia de alta inten-
sidade; Eixo 2 – Economia para o desenvolvimento 
sustentável; Eixo 3 – Educação, cultura e inovação; 
Eixo 4 – Políticas sociais e qualidade de vida; e Eixo 
5 – Novo urbanismo e pacto pela vida. Os temas sa-
neamento básico e resíduos sólidos estão contidos no 
último eixo. “Os indicadores de saneamento ainda 
demonstram haver no conjunto do país uma reali-
dade assombrosa, que reproduz muitos dos velhos 
ranços de nossa história. Em primeiro lugar é neces-
sário observar que há uma assimetria entre renda e 
prestação do serviço pelo Poder Público. Habitações 
subnormais se associam à quase ausência de sanea-
mento, infraestruturas de micro e macrodrenagem 
urbana etc., potencializando o conjunto do proble-
ma.”. Como propostas, o candidato apresenta:

Propostas para o saneamento 
Diretrizes:
1. Ampliar os investimentos em saneamento e manter um ritmo 
constante, progressivo e mais bem distribuído no território nacional, 
visando aumentar o ritmo de superação do déficit de acesso à rede de 
coleta e tratamento de esgotos.
2. Melhorar com determinação os indicadores de saneamento no Brasil, 
obedecendo-se o princípio de equidade e de articulação com estados e 
municípios e com outras políticas públicas.
3. Desenvolver ações articuladas com estados e municípios para 

extinguir os “lixões” no território nacional, como determina a lei 
que estabelece a Política Nacional de Resíduos Sólidos, e promover a 
inclusão dos catadores de material reciclável nesta cadeia produtiva, 
associada a um programa de melhoria das condições de trabalho e 
seguridade social.
4. Adotar ações para aumentar expressivamente a reciclagem de 
resíduos nos principais segmentos e introduzir a logística reversa, 
estabelecendo a devida responsabilidade a cada setor ao longo da cadeia 
produtiva, inclusive no que se refere às embalagens.
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Nova empresa, a CS Bioenergia, pretende gerar 2,8 
megawatts pelo processo de biodigestão anaeróbia
por Unidade de Comunicação da Sanepar

Sanepar se une à Cattalini para produzir

energia térmica
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A Sanepar (Companhia Paranaense de Sane-
amento) consolidou o primeiro passo para 
garantir sustentabilidade a mais um de seus 

processos: associou-se à Cattalini Bioenergia para criar 
a CS Bioenergia S.A, uma sociedade de propósito espe-
cífico (SPE) que pretende, em agosto de 2015, passar a 
gerar 2,8 MW (megawatts) de energia térmica. A prin-
cipal matéria-prima será o lodo, resíduo produzido em 
larga escala nas estações de tratamento de esgoto. Para 
maior eficiência energética, ao lodo serão agregados ou-
tros resíduos sólidos orgânicos, de grandes geradores, 

como shoppings, supermercados e Ceasa. 
“A criação da CS Bioenergia representa um marco e 

importante contribuição para o setor de saneamento 
do país. Uma empresa pública e uma privada se unem 
para transformar os resíduos em novo produto, de alto 
valor econômico agregado e, ainda, apresentar uma 
solução sustentável para o resíduo”, diz o diretor de 
Meio Ambiente e Ação Social da Sanepar, Péricles S. 
Weber. A CS Bioenergia foi criada com capital social 
de R$ 5,2 milhões. Destes, a Sanepar investiu 40%, e 
a Cattalini aportou 60%, sendo assim majoritária. A 

Estação de Tratamento de 
Esgoto Belém, a maior da 
Sanepar, localizada em Curitiba
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Sanepar tem dois assentos no Conselho de Adminis-
tração da CS Bioenergia.

A nova empresa pretende investir R$ 55 milhões 
na planta industrial de biodigestão anaeróbia. Des-
se valor, até 95% virão de financiamentos que ainda 
devem ser captados no mercado. A expectativa é co-
mercializar a energia gerada ao preço mínimo de R$ 
170,00 o MW. De acordo com Giuseppe Nappa, su-
perintendente da Cattalini, “a energia produzida no 
Brasil por biodigestão não paga transmissão, sendo 
bastante competitiva.”

A unidade de biodigestão será construída ao lado da 
maior Estação de Tratamento de Esgoto da Sanepar, a 
ETE Belém. Instalada em Curitiba, numa área de 15 mil 
m² de propriedade da Sanepar, a ETE está recebendo 
investimentos de R$ 80 milhões e deve fornecer, na pri-
meira etapa, 110 toneladas de lodo de esgoto por dia. 
“Com isso cobrimos a demanda até 2022”, diz Weber.

Na segunda fase, entre 2022 e 2044, quando a ETE 
deve ser novamente ampliada, a produção de lodo deve 
chegar a cerca de 200 toneladas/dia. A unidade de bio-
digestão deverá receber recursos de R$ 29 milhões e 
passar a gerar 4,6 MW. De acordo com os estudos da 
Sanepar, entre as suas 240 ETEs, a de Belém é a que 
apresenta mais vantagens frente à tecnologia a ser ado-
tada na geração de energia térmica. A Sanepar produz 
70 mil toneladas de lodo por ano.

Atualmente, grande parte do lodo gerado pela ETE 
Belém é destinada à agricultura. Porém, transformar 
o lodo em adubo tem alto custo, por conta das exi-
gências sanitárias (secagem e higienização), de logís-
tica e porque a aplicação depende da sazonalidade 
da demanda. “Com a nova unidade vamos reduzir 
em R$ 1 milhão nossos custos operacionais por ano 
nessa operação”, diz Weber. Ainda assim, na unidade 
biodigestão, no final do processo de decomposição da 
matéria orgânica, devem ser geradas 20 toneladas de 
fertilizante de excelente qualidade. 

O processo para gerar a energia, a ser comercializada 
no mercado livre, será o de biodigestão anaeróbia. Na 
decomposição, os resíduos vão produzir biogás, com-
posto de 62% de metano e 38% de CO2. O biogás, após 
ser lavado, gera a energia. A expectativa é que a energia 
gerada na primeira fase seja suficiente para atender 28 
mil casas populares.

O diretor comercial da Cattalini, Sergio Vidoto, as-
segura que no Brasil “duas Itaipu são desperdiçadas 
por dia, pelo não aproveitamento dos resíduos que são 
matéria-prima para processos subsequentes.” Ele lem-
bra, também, que a partir de 3 de agosto os prefeitos que 
ainda não encontraram uma solução ambientalmente 

correta para os resíduos sólidos gerados em seus muni-
cípios “estão com problema seriíssimo, pois a lei deter-
mina o fim dos lixões. Grande parte do volume do que 
vai hoje para lixões e aterros poderia ser utilizada para 
gerar energia térmica.”

Outras experiências – A Sanepar desenvolve pro-
jetos associados com o tema biogás, buscando a sus-
tentabilidade ambiental, social e econômica de seus 
processos. Desde 2008, a empresa se vale do biogás 
para gerar energia. O projeto-piloto foi implantado 
na Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) de Ouro 
Verde, em Foz do Iguaçu, e gera 25 quilowatts (KW), 
aproveitados na própria estação. 

A Sanepar também investe em projetos, em nível de 
pesquisa e desenvolvimento, com foco na otimização 
das plantas, na redução da emissão de gases do efeito 
estufa, na geração distribuída de energia elétrica e na se-
cagem e higienização térmica de escuma e lodo oriun-
dos do esgoto. Para tanto, a Sanepar mantém parcerias 
nas esferas governamental, acadêmica e empresarial.

Por exemplo, os técnicos da empresa têm participação 
ativa nas discussões e nos trabalhos técnico-científicos 
conduzidos pelo Projeto Brasil-Alemanha de Fomento 
ao Aproveitamento Energético do Biogás (Probiogás), 
coordenado pelo Ministério das Cidades e pela agência 
de cooperação alemã Deutsche Gesellschaft für Inter-
nationale Zusammenarbeit (GIZ) GmbH.

Dentre esses trabalhos destacam-se as medições em 
tempo real do biogás produzido em reatores anaeróbios 
e a elaboração de normas técnicas sobre o uso do biogás 
e sobre eficiência energética em estações de tratamen-
to de esgotos. Os resultados obtidos com esses projetos 
têm possibilitado à Sanepar melhor compreensão dos 
desafios e das potencialidades do biogás, contribuindo 
para a consolidação do saneamento ambiental no Para-
ná e promoção de economia de baixo carbono. 

A unidade de biodigestão será construída 
ao lado da maior Estação de Tratamento de 
Esgoto da Sanepar, a ETE Belém. Instalada 

em Curitiba, numa área de 15 mil m² 
de propriedade da Sanepar, a ETE está 

recebendo investimentos de R$ 80 milhões 
e deve fornecer, na primeira etapa, 110 

toneladas de lodo de esgoto por dia
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A Pós-graduação em Direito do Saneamento, criada pela 
Associação Brasileira das Empresas Estaduais de Saneamento 
(Aesbe) em parceria com o Instituto Brasiliense de Direito Público 
(IDP) e que teve a adesão da Abes, Assemae, Abcon e Sindcon, 
já é um sucesso. A turma, que conta atualmente com mais de 
100 alunos, sendo 97 destes das empresas associadas à Aesbe, 
completou três meses no dia 12 de agosto.

Desde maio, os alunos já tiveram aulas sobre Saneamento Básico 
e Direito Constitucional, Saneamento Básico e Direito Administrativo, 
Saneamento Básico e Direito, com disciplinas que trataram sobre 
a Federação Brasileira, a Lei de Diretrizes para o Saneamento, a 
Política Federal de Resíduos Sólidos, Parcerias Público-Privadas, 
Orçamento Público e Consórcios Públicos.

No mês de setembro, os alunos terão a sua primeira aula 
presencial, que acontecerá na cidade de Brasília e terá um dia inteiro 
de exposições de especialistas na área de Regulação.

Para a idealizadora do projeto, a Consultora Jurídica da Aesbe, 
Elizabeth Costa de Oliveira Góes, a iniciativa pioneira no país reflete 

uma demanda antiga do setor, por uma maior capacitação dos 
profissionais que atuam no saneamento brasileiro. “Eu trabalho  
há 13 anos no setor de saneamento e sempre senti a necessidade 
de um curso voltado para as necessidades dos profissionais das 
empresas. Assim, após promover o Curso de Extensão em Direito  
do Saneamento no ano de 2010, também em parceria com o IDP,  
o objetivo de formatar a Pós-graduação em Direito do Saneamento 
se concretizou no ano de 2013, pela parceria com o professor  
e coordenador  do Curso, o Dr. Rodrigo Mello”.

Para Rodrigo, os resultados acadêmicos até aqui apresentados 
pelo Curso são excelentes – pelo nível de participação dos alunos 
e pelas avaliações parciais já realizadas –, e agora, já superadas 
as dificuldades iniciais de experimentação tecnológica e de rotina 
discente naturalmente apresentadas por alguns alunos – como 
ocorre em todos os Cursos de Pós-graduação em Educação a 
Distância promovidos pelo IDP –, os fluxos de desenvolvimento dos 
conteúdos e de integração ativa dos alunos nas atividades do Curso 
serão certamente cada vez maiores e mais interessantes.

Cagece completa 43 anos

Pós-graduação em Direito do Saneamento 
promovida pela Aesbe em parceria com entidades 
do setor é sucesso entre os profissionais da área

Criada em 20 de julho de 1971, a Companhia de Água e Esgoto 
do Ceará (Cagece) completa 43 anos, neste ano. Como empresa de  
economia mista, a Companhia é responsável pelo fornecimento de 
água para 267 localidades, em 150 municípios cearenses, e pela 
coleta e tratamento de esgotos para 82 localidades. São 5,3 milhões 
de pessoas abastecidas com água tratada e 1,6 milhão de pessoas 
atendidas com o serviço de esgotamento sanitário.

Para cumprir sua missão, a empresa conta com cerca de 5 mil 
colaboradores, cujo foco está em alcançar sua visão de futuro para 
2016: ser a empresa mais admirada do Ceará, na prestação dos 
serviços públicos.

Para garantir que a água chegue a cerca de 2 milhões de lares 
cearenses, a Cagece mantém uma enorme estrutura formada por 
grandes adutoras, reservatórios, estações de tratamento e redes de 
distribuição, que compõem os seus sistemas de abastecimento de 
água. Sua meta é a universalização dos serviços de água e esgoto 
em sua área de atuação.

Com a renovação da sua Lei de Criação, em 2013, a Cagece 
está habilitada a atuar em toda a cadeia produtiva do saneamento 
básico, como, por exemplo, prestação de serviços ou produtos nos 
setores de água, esgoto, drenagem e resíduos sólidos. Além disso, 
a Cagece também ampliou a área de atuação, podendo operar em 
outros estados do Brasil e também no Exterior.

Por Assessoria de Comunicação e Relacionamento da Cagece

Água
População coberta com 
abastecimento de água - 5,2 
milhões
Municípios atendidos - 150
Índice de cobertura com 
abastecimento de água no 
Estado – 98%

Esgoto
População coberta com 
atendimento de coleta 
sanitária – 2 milhões
Municípios atendidos – 73
Índice de cobertura com 
coleta de esgotos no Estado 
– 38,69%

Cagece em números

notas
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A regulação do setor de saneamento no país 
tem esbarrado em problemas que podem 
inviabilizar sua plena implementação. O 

principal deles consiste do desconhecimento do signi-
ficado desse processo em virtude da novidade que esse 
assunto ainda representa para o setor.

Muitos acreditam que a regulação restringe-se 
exclusivamente à aferição da qualidade dos servi-
ços prestados ou simples reajustes de tarifas, mas o 
processo estende-se muito além disso. A regulação 
disciplina os aspectos técnicos, econômicos e finan-
ceiros das concessões com o propósito de conferir 

no setor pode não afastar vulnerabilidades 
na gestão e no alcance da qualidade dos 
serviços de saneamento no país
Ausência de elementos necessários à regulação pode 
inviabilizar a plena implementação do processo e 
fragilizar o alcance de resultados
por Luciana Melo Costa – Assessoria de Comunicação da Aesbe

Regulação
andamentoem

estabilidade e garantir a eficiência no alcance de re-
sultados pretendidos.

Em conversa com a reportagem da Sanear, o pre-
sidente da Associação Brasileira de Agências de Re-
gulação (ABAR) e presidente da Agência Reguladora 
de Águas, Energia e Saneamento Básico do Distrito 
Federal  (ADASA), Vinícius Fuzeira de Sá e Benevi-
des, lembrou que as diretrizes da regulação estão todas 
previstas em lei e que sua execução é obrigatória.

“A Lei 11.445/2007 estabelece que a regulação dos 
serviços é compulsória. O Decreto Federal 7.217/2010 
estabelece a regulação como uma das exigências para a 
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alocação de recursos públicos federais e para os finan-
ciamentos com recursos da União ou com recursos ge-
ridos por órgãos da União.”, afirmou.

Vinícius destacou ainda os princípios da regulação, 
conforme preconiza o Plano Nacional de Saneamento 
(PLANSAB) e reiterou a importância desse processo à 
eficientização da gestão dos serviços.

“O PLANSAB considera que o desenho regulatório 
é o instrumento basilar para garantir eficiência e efi-
cácia à atividade reguladora, destacando os seguintes 
princípios da regulação: independência da entidade 
reguladora, garantia dos mandatos de seus dirigentes, 
capacidade técnica, decisões tomadas por órgãos cole-
giados, e participação social.”. 

A regulação, quando bem embasada, neutraliza a 
influência política sobre decisões que deveriam ser 
eminentemente técnicas como as relacionadas a in-
vestimentos, locais e tipos de benfeitorias a serem 
implementadas. Por isso, o planejamento é fator in-
trínseco à regulação, pois a partir dele é assegurado 
que só sejam executados serviços que estejam em 
concordância com determinações preestabelecidas. 

Planos de saneamento
Nesse sentido, a elaboração dos planos de sane-

amento é bastante necessária à implementação da 
regulação, pois partem deles as informações sobre 
concessões e ações a serem reguladas. Entretanto, no 
país, apenas 30% dos quase 5.570 municípios conclu-
íram os seus planejamentos. 

Por essa razão, em março deste ano, o governo pu-
blicou o Decreto nº 8.211/2014, que alterou para 31 de 
dezembro de 2015 o prazo final para que os municí-
pios tenham seus planos concluídos. 

Essa demora na elaboração está em grande parte 
relacionada à escassez de recursos financeiros e de 
profissionais capacitados à execução da tarefa, gar-
galos enfrentados por esses entes.  Além desses as-
pectos, é sabido que nos quadros de pessoal das pre-
feituras o efetivo de profissionais é reduzido e com 
qualificação menor ainda.

Vale ressaltar que no país a grande maioria de mu-
nicípios possui até 20 mil habitantes, 70% (3.852), 
conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).  Esse fator também pesa para a re-
gulação, pois a falta de pessoal preparado põe em ris-
co a qualidade da implementação e acompanhamento 
desse processo. 

Qualificação
Apesar de a Lei 11.445/2007, que estabeleceu dire-

trizes nacionais para o saneamento, ter definido as exi-
gências gerais para o processo, entidades reguladoras 

e reguladas ainda encontram dificuldades em executar 
o que preconiza a lei, pois faltam no mercado especia-
listas em regulação no setor de saneamento.

“Um grande desafio que temos pela frente é cons-
tituir corpos técnicos estáveis e capacitados nas agên-
cias. É estratégica a valorização dos profissionais por 
meio da institucionalização de carreira de regulador 
de serviços de saneamento básico com salários com-
petitivos no mercado.”, afirma Vinícius.

Essa ausência de pessoal qualificado tem gerado 
uma busca por profissionais e por experiências ge-
ralmente extraídos do setor elétrico. Mas a adequa-
ção desses elementos ao saneamento tem sido frus-
trante, pois os setores possuem mais diferenças que 
semelhanças. Na regulação as regras disciplinadoras 
são definidas pela entidade que o titular dos serviços 
escolher. No caso do setor elétrico, o titular é a pró-
pria União e a entidade criada para tratar do tema é a 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). Lá, a 
regulação é uniforme e concentrada. 

Por isso, o presidente da ABAR destaca que o 
setor deve apostar no reforço de iniciativas como 
a executada na Fiocruz/Escola Nacional de Saúde 
Pública, que realiza um curso de mestrado pro-
fissionalizante em gestão e regulação dos serviços 
públicos de saneamento básico, ou do Programa de 
Fortalecimento da Capacidade Institucional para a 
Gestão em Regulação (PRO-REG), da Presidência 
da República, entre outros.

“Para o ano de 2014, foi definido pela Diretoria da 
ABAR que a capacitação dos técnicos das agências 
reguladoras seria atividade prioritária, sendo a maior 
parte dos recursos da entidade direcionada para tal 
fim.”, destaca.

Titularidade
Já no saneamento a decisão sobre a titularidade dos 

serviços ainda é alvo de disputa no Supremo Tribunal 
Federal (STF).  Apesar de, em março do ano passado, 
o STF ter decidido que em regiões metropolitanas, mi-
crorregiões e aglomerações urbanas a titularidade dos 
serviços de saneamento básico cabe à entidade formada 
pelo estado e pelos municípios que as componham, ain-
da falta o julgamento dos embargos declaratórios para 
que o assunto seja consolidado e comece a produzir 
efeitos em todo o país, após seu trânsito em julgado.

Como o processo de regulação do setor de sane-
amento começou a ser efetuado ainda na década de 
90, e a titularidade nessas regiões ficou por anos in-
definida, embora a prestação dos serviços estivesse 
concentrada nas mãos dos estados, nos anos 2000, o 
setor viu crescer o número de entidades reguladoras 
atuantes tanto em âmbito estadual quanto municipal. 
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Hoje, elas já alcançaram o quantitativo de 50 unida-
des (24 estaduais, 1 distrital, 22 municipais e 3 con-
sorciadas), conforme dados da Associação Brasileira 
de Agências Reguladoras. 

Situação emblemática
Hoje, temos situações um tanto problemáticas. San-

ta Catarina é o exemplo mais emblemático do país. 
Lá, a Companhia Catarinense de Águas e Saneamento 
(Casan) é regulada por três agências: uma de abran-
gência estadual (AGESAN), uma municipal (AGR) e 
uma consorciada (ARIS).  

“A titularidade municipal desses serviços faz com 
que em alguns casos já tenhamos os serviços de um 
mesmo prestador regulados por diferentes agências; 
exemplo dos serviços da CASAN (SC), tendo que ser 
regulados pela agência estadual e por duas agências 
intermunicipais. O que se busca nessas situações é 
que os diferentes reguladores se articulem na busca 
de certa uniformidade regulatória.”, afirma o presi-
dente da ABAR.

Entretanto, não é o que acontece. Embora as enti-
dades regulem a prestação de diferentes municípios, a 
Casan tem que atender a exigências distintas sobre um 
mesmo assunto. E a confusão não para por aí. 

Recentemente, o município de Bandeirante, locali-
zado na microrregião do extremo Oeste do Estado, de-
cidiu que a regulação dos seus serviços de saneamento 

não mais deveria ser realizada pela agência estadual. 
Em março deste ano, a cidade aprovou lei municipal 
que autoriza a regulação dos serviços pela agência 
consorciada. Desde então, a Casan vem readequando 
os parâmetros da regulação aplicados a Bandeirante 
às exigências da outra reguladora. Fatos como esses 
tornam o processo de regulação no saneamento um 
tanto quanto frágil, o que protela o alcance de resulta-
dos efetivos, além de gerar insegurança jurídica, o que 
acaba até mesmo  afastando investidores. 

Para absorver as exigências do processo de regu-
lação, as Companhias Estaduais de Saneamento têm 
capacitado profissionais e criado setores específicos ao 
atendimento da regulação. Dentro da própria entida-
de que representa o segmento, a Associação Brasileira 
das Empresas Estaduais de Saneamento (Aesbe), exis-
te, desde o ano de 2012, uma Câmara Técnica exclusi-
va para tratar do tema. 

Das experiências compartilhadas nesse fórum, as 
que têm avançado com mais sucesso são as que man-
têm em todo o processo constantes diálogos entre re-
guladora e regulada. A experiência já mostra que, para 
ambas as partes, a troca de informações é fundamental 
à tomada de decisões. 

Conflitos
Ocorrem constantemente no decorrer desse pro-

cesso divergências entre as exigências técnicas e as 
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exigências contábeis, financeiras, econômicas e socie-
tárias impostas pelas reguladoras. Quando essas não 
estão equilibradas podem ocasionar danos à saúde fi-
nanceira das reguladas, pois os custos efetivos da pres-
tação de abastecimento de água, coleta e tratamento 
de esgoto, bem como os investimentos realizados pelo 
operador, devem ser remunerados pela tarifa. Caso 
contrário, certamente vão acabar gerando transtornos 
para a população atendida.

Quando as exigências das entidades reguladoras 
implicam em mais gastos para as prestadoras, seja 
para certificar áreas, modificar processos de gestão, 
entre outros, se não forem repassados às tarifas dese-
quilibram as contas das empresas, por mais eficientes 
que sejam. Esse déficit é gerado pela impossibilidade 
da regulada recuperar seus custos e investimentos. Por 
isso, as exigências técnicas devem sempre ter previsi-
bilidade de recursos, o que geralmente não vem ocor-
rendo nas negociações travadas entre reguladoras e 

reguladas. Outro ponto a ser equacionado no proces-
so é o da participação social. Ocorre que as agências 
reguladoras, muitas vezes, impõem padrões de atendi-
mento que dificilmente são suportados pelo usuário. E 
é ele quem precisa ser efetivamente consultado sobre 
querer ou não arcar com os custos de serviços com pa-
drões mais elevados. 

Vale ressaltar que no país o valor dos serviços de sa-
neamento pago pelos brasileiros ainda é baixo, se com-
parado a outros serviços. De acordo com a Pesquisa 
de Orçamentos Familiares (POF), de 2009, realizada 
pelo IBGE, os valores pagos com os serviços de sanea-
mento representam 13,39% do total dos custos totais. 
Energia e serviços de Telefonia/Internet/Celular/TV a 
cabo representam 34,96% e 39,69%, respectivamente. 

Apesar da importância de cada serviço, o de sa-
neamento, em termos de saúde, qualidade de vida 
é, sem sombra de dúvidas, o mais importante para 
a população. 

Distribuição do total de gastos  
com serviços públicos por famílias
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Fonte: Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), de 2009. IBGE

Vinícius Fuzeira 
de Sá e Benevides
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A Regulação na

Prestação
dosServiços

Implementação plena da Regulação 
é o caminho mais efetivo à 
ampliação e melhoria dos serviços 
de saneamento no Brasil

Introdução
A motivação na escolha do tema desta edição é a percepção da neces-

sidade de ampliar o debate sobre a regulação com base na evolução his-
tórica do setor de saneamento no Brasil, para compreendermos melhor 
a origem da conformação e desenho da maior parte da infraestrutura 
dos serviços de água e esgoto implementada no país.

O texto aborda o debate constitucional sobre a competência para a 
prestação dos serviços de saneamento, em trâmite no Supremo Tribu-
nal Federal, que orientou quanto à participação dos estados e municí-
pios nos serviços públicos de interesse comum, nas regiões metropoli-
tanas, microrregiões e aglomerações urbanas.

Também destaca aspectos gerais de regulação no Brasil, para intro-
duzir o tema regulação no setor de saneamento, antes e após a Lei de 
Diretrizes Nacionais para o Saneamento, e propor uma reflexão sobre 
o modelo de regulação para a prestação dos serviços de água e esgoto.

O texto demonstra que a prestação regionalizada é determinante para 
a evolução do saneamento e que o modelo de regulação deve contar 
com a participação dos estados e dos municípios, bem como obedecer 
à lógica da regionalização.
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A origem do modelo de 
prestação de serviços 
preponderante no saneamento 
brasileiro

A história conta que as comunidades indígenas 
foram as primeiras a se preocuparem com o sanea-
mento no Brasil, que era realizado por meio do ar-
mazenamento de água em talhas de barro e argila e 
caçambas de pedra. Também delimitavam áreas para 
dispor detritos e necessidades fisiológicas.

Com a formação das cidades, a instalação das bi-
cas, fontes e chafarizes passaram a cuidar do abaste-
cimento, mas a colonização e o expressivo aumento 
populacional geraram a necessidade de encontrar 
soluções para os despejos, que eram recolhidos em 
barris e jogados em corpos hídricos.

O crescimento contínuo deu origem à primeira 
empresa de fornecimento de água, que fornecia o 
bem natural por carroças de pipas d’água. Não de-
morou para que a água se tornasse um serviço e, com 
isso, o que antes era gratuito passou a ser cobrado.

As cidades foram crescendo e com elas, as epide-
mias. Havia a demanda pela criação dos serviços de 
saneamento básico, o que atraiu empresas estrangei-
ras, principalmente inglesas, que iniciaram a opera-
ção das primeiras concessões no setor.

Essas empresas prestavam serviços de péssima 
qualidade e não apresentavam solução para o esgoto, 
então nessa época, início do século XX, epidemias 
de febre amarela, varíola, peste bubônica, ratos, per-
nilongos e outros vetores estimularam a estatização 
dos serviços.

A partir dos anos 1940, período Vargas, houve 
maior intervenção do estado na economia, êxodo 
rural em direção aos grandes centros industriais, 

aumento da demanda por serviços de saneamento, 
comercialização dos serviços, quando sugiram as au-
tarquias e mecanismos de financiamento para abas-
tecimento de água.

Entre os anos 50 e 60 foram criadas as primeiras 
empresas de economia mista. Na época, emprésti-
mos do Banco Interamericano de Desenvolvimento, 
com previsão de reembolso por meio de tarifa, de-
mandaram maior autonomia das companhias. Foi 
um período desenvolvimentista e de maior abertura 
ao capital estrangeiro.

No final da década de 1960, os serviços de água 
e esgoto foram constituídos a partir de um modelo 
estadual, que buscou atender a uma lógica baseada 
na economia por escala e no subsídio cruzado.

O estabelecimento da ditadura militar e a centra-
lização das decisões no Poder Federal foram deter-
minantes para a criação do Banco Nacional da Habi-
tação – BNH–, então gestor dos recursos do FGTS, 
principal fonte de financiamento para o saneamento.

Em 1971 o regime militar institui o Planasa – Pla-
no Nacional de Saneamento –, que provocou maior 
autonomia e a sustentação por meio das tarifas e fi-
nanciamentos baseados em recursos retornáveis.

Houve alta concentração de decisões, com impo-
sições das companhias estaduais sobre os serviços 
municipais e a separação radical das instituições 
que cuidavam da saúde no Brasil das que planeja-
vam o saneamento.

O Planasa previa investimentos para atender 80% 
da população urbana com água e 50% com esgoto 
até 1980, utilizando como política a centralização da 
prestação de serviços no nível estadual, o que permitia 
uma gestão mais eficiente dos recursos e dos riscos.

Os recursos do Planasa tinham duas origens, o 
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criação dos municípios foi facilitado pela prerroga-
tiva dos estados federados estabelecerem as normas 
para a sua emancipação, o que antes acontecia me-
diante o cumprimento de regras bastante restritivas 
impostas pela União.

A facilidade na criação deu origem a municípios 
que buscaram a sua emancipação não por força de 
sua pujança econômica ou de  sua  capacidade  de  
autogestão,  mas  por  interesses político-eleitoreiros. 
Como consequência, entre a vigência da Constitui-
ção Federal de 1988 e o ano 2000 foram criados cerca 
de 1552 municípios, ou seja, um acréscimo de 40% 
no número de municípios existentes.

Com isso, muitos municípios se constituíram sem 
condições de sustentabilidade econômico- financei-
ras, ou de atender às demandas mínimas de infraes-
trutura para a sua população e com o dever de prover 
uma estrutura administrativa e normativa onerosa 
(Executivo e Legislativo).

As graves consequências podem ser medidas nos 
dados preocupantes obtidos pelo economista e ge-
ógrafo François Bremaeker que revelaram que mais 
de 80% dos municípios brasileiros tem no Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM) sua principal 
fonte de receita. Quanto menor é o município, maior 
é a sua dependência do FPM, o que muitas vezes re-
presenta mais de 50% da composição de sua receita.

A aprovação da Emenda Constitucional nº 15 no 
ano de 1996 impôs novas regras para a criação de 
municípios, dentre essas a necessidade de efetuar e 
divulgar, previamente, um estudo de viabilidade mu-
nicipal como requisito à autorização do plebiscito, 
que incluía toda a população envolvida e não apenas 
aquela diretamente interessada, mas não demorou 
muito até que brechas legais e questões políticas per-
mitissem a criação de mais municípios.

Não obstante o oportuno freio trazido pela Emen-
da, o Brasil conta hoje com cerca de 5.570 municí-
pios com desigualdades regionais e no interior de 
cada região.

Estudos realizados no ano de 2010, a partir de uma 
amostra de 5.212 municípios, demonstram que em 
54,52% o resultado orçamentário é superavitário, 
enquanto 45,48% dos casos são deficitários. Nes-
se compasso, a distribuição de receita e da despesa 
orçamentária municipal “per capita” é deficitária no 
Norte (-R$18,76) e no Nordeste (-28,83) do país e 
superavitária no Sul (R$76,62), Sudeste (R$57,92) e 
Centro-oeste (R$4,67).

A análise da situação orçamentária dos municípios, 
com base no grupo de habitantes, concluiu que cer-

BNH e os governos estaduais. Foram criados progra-
mas de financiamento alimentados por recursos pró-
prios e de terceiros, incluindo empréstimos externos, 
tendo a União assumido papel preponderante, o que 
permitiu a manutenção de tarifas baixas, não obstante 
o número elevado de investimentos estruturantes.

A “estadualização” dos serviços viabilizou um 
“boom” de investimentos que mitigou a “lata d’água 
na cabeça”, mas no início da década de 80, os altos ín-
dices de endividamento provocaram a deterioração 
das companhias dos estados.

Em 1986 houve a extinção do BNH. A Caixa Eco-
nômica Federal assumiu o papel de financiadora do 
Planasa, mas com severas limitações, o que foi deter-
minante para a extinção do Plano em 1992. A partir 
disso, os estados foram entregues à própria sorte.

Na década de 90, os municípios superavitários 
com capacidade de isoladamente prover o sanea-
mento, começaram a ver a exploração dos serviços 
como uma fonte de receita. Alguns buscaram a mu-
nicipalização e obtiveram “êxito”, enquanto outros 
chegaram à conclusão de que era economicamente 
inviável manter a prestação de serviços sem que fosse 
aplicada a economia de escala, seja pela indisponibi-
lidade e localização dos recursos hídricos, ou mesmo 
pelos altos custos da implantação e gestão da infraes-
trutura de um monopólio natural.

Ainda hoje, mais de 70% do saneamento no país 
permanece sob a gestão dos estados, sendo a pres-
tação de serviços realizada por empresas estaduais, 
enquanto 20% dos serviços são municipais e cerca de 
10% foram concedidos à iniciativa privada.

Os  municípios  e  a  
competência  constitucional  
para  a  prestação  dos  serviços 
públicos de saneamento 
básico na constituição 
de 1988 – (água e esgoto)

A Constituição Federal de 1988 conferiu aos mu-
nicípios o status de unidade da Federação dotada de 
autonomia política, administrativa, financeira e nor-
mativa, deixando de ser apenas um componente  dos  
estados.  Os  municípios  passaram  a  poder  eleger  
prefeito,  vice-prefeito e vereadores, a se organizar 
pela elaboração da própria lei orgânica, a organizar 
os serviços locais, a criar órgãos da administração di-
reta e indireta, a instituir e arrecadar os seus próprios 
tributos, aplicar os seus recursos e elaborar leis no 
limite de suas competências.

Sem qualquer arranjo estrutural, o processo de 
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ca de 44% do montante do superávit orçamentário é 
constituído por apenas dois municípios com popula-
ção superior a 5 milhões de habitantes e o restante pe-
los municípios com população entre 100 mil e 200 mil 
habitantes e entre 200 mil e 500 mil habitantes.

Em entrevista ao jornal O Globo, o sociólogo Her-
bert Toledo Martins, da Universidade Recôncavo 
Baiano afirmou que a criação de pequenos municí-
pios muitas vezes é reflexo da “vontade política de 
determinados deputados federais e estaduais, de ve-
readores e até candidato a prefeito”. Segue dizendo: 
“Não atende a um plano racional. Vendem o discurso 
de que o município mãe não os atende, que é preciso 
ter uma identidade e aí a bandeira da emancipação 
é levantada. No entanto, a vida da população não 
muda porque essas cidades são inviáveis economica-
mente e não captam recursos.”

Um exemplo da existência de motivações político-
-eleitoreiras frequente é o pagamento de outorgas em 
concessões onerosas de serviços públicos, com recur-
sos destinados ao “caixa” do município, em situações 
nas quais a atitude mais razoável, certamente, seria 
investir na implantação, recuperação e ampliação da 
infraestrutura dos serviços.

Outro exemplo pode ser constatado pela proposi-
tura da Ação Direta de Inconstitucionalidade núme-
ro 1842 – RJ, no ano de 1998, por partidos políticos 
que argumentavam que a Lei Complementar Estadu-
al nº 97, que atribuía ao Estado do Rio de Janeiro o 
poder de decidir questões sobre o saneamento básico 
nas regiões metropolitanas, microrregiões e aglome-
rações urbanas violava a autonomia municipal.

No acórdão da Ação publicado em 16 de setembro 
de 2013, o Supremo Tribunal Federal ao interpretar a 
Constituição definiu que a competência para o sane-
amento básico nas regiões metropolitanas, micror-
regiões e aglomerações urbanas deve ser atribuída 
a um colegiado formado pelo estado e pelos muni-
cípios que as compõem e, por exclusão, atribuiu a 
competência municipal nas demais situações.

Entre as razões que fundamentaram a decisão, o 
reconhecimento de que a má condução da função de 
saneamento por um município pode pôr em risco o 
esforço conjunto e gerar consequências para a saúde 
de toda a região.

Em seu conteúdo, diz o acórdão: “interesse comum 
inclui funções públicas e serviços que atendam a mais 
de um município, assim como os que, restritos ao ter-
ritório de um deles, sejam de algum modo dependen-
tes, concorrentes, confluentes ou integrados de fun-
ções públicas, bem como serviços supramunicipais.”.

A Corte concluiu que “o alto custo e o monopó-
lio natural do serviço, além da existência de várias 
etapas – como captação, tratamento, adução, reserva, 
distribuição de água e o recolhimento, condução e 
disposição final de esgoto – que comumente ultra-
passam os limites territoriais de um município, in-
dicam a existência de interesse comum do serviço de 
saneamento básico.”

Assim, embora a Constituição de 1988 tenha inse-
rido o município como ente da federação dotado de 
autonomia, em saneamento básico, de forma geral, 
deve haver a cooperação com os demais entes envol-
vidos, em linha vertical ou horizontal, objetivando o 
interesse da população.

Em razão das atividades a serem desempenhadas 
por cooperação, os estados podem instituir regiões 
metropolitanas, microrregiões e aglomerações urba-
nas, para implementar os serviços de saneamento em 
região comum a vários municípios, sobrepujando o 
interesse regional ao local.

A definição da competência constitucional tem vi-
tal importância, pois em meio a um cenário de inde-
finições e um ambiente de insegurança jurídica, não 
seria possível garantir a sustentabilidade, a qualidade 

Ainda hoje, mais de 70% do saneamento no país permanece sob 
a gestão dos estados, sendo a prestação de serviços realizada por 
empresas estaduais, enquanto 20% dos serviços são municipais 

e cerca de 10% foram concedidos à iniciativa privada
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e a universalidade dos serviços, notadamente con-
siderando a necessidade de vultosos investimentos, 
como anunciado pelo Plano Nacional de Saneamen-
to Básico – Plansab –, recentemente publicado, que 
aponta a necessidade de aporte de recursos em mon-
tante superior a quinhentos bilhões.

A regulação
A Regulação surgiu no Brasil por volta dos anos 30, 

com a criação de burocracias especializadas no Poder 
Executivo para regular setores da economia no mode-
lo de Estado Desenvolvimentista Varguista. Iniciado o 
desequilíbrio entre os Poderes, a delegação legislativa 
ampliava as funções do Poder Executivo e, com isso, o 
poder discricionário da administração pública.

A partir de então, sucessivamente nos regimes e 
constituições havidas ao longo da história, o Poder 
Executivo passou a utilizar a regulação econômica 
como um instrumento de implementação de políti-
cas públicas. Com o passar dos anos, os serviços pú-
blicos originalmente prestados pelos entes públicos 

passaram a ser delegados ao particular por meio de 
concessão, permissão ou autorização.

Assim, o Estado, para garantir que as atividades rea-
lizadas pelo particular fossem prestadas à coletividade 
e satisfizessem o interesse da coletividade, promoven-
do o bem-estar social, sem que houvesse a necessidade 
de capacitar a administração direta de estruturas espe-
cializadas, passou a delegar aos reguladores o poder de 
editar normas de controles e comandos com conteú-
dos técnicos, executivos e judicantes.

Essas estruturas foram aperfeiçoadas ao longo do 
tempo, notadamente na década de 90, dando origem 
às agências reguladoras que hoje conhecemos, nor-
malmente órgãos da Administração Direta ou enti-
dades da Administração Indireta com a função de 
regular e normatizar a matéria que lhe foi destinada, 
em conformidade com a lei que a instituiu.

Embora não haja uma disciplina que determine 
uma forma única, há um padrão comum na sua 
criação, a forma de autarquia de regime especial, 
com maior autonomia quanto a sua administração 

A aprovação da Emenda Constitucional nº 15 no ano de 1996 impôs novas regras para a 
criação de municípios, dentre essas a necessidade de efetuar e divulgar, previamente, um 

estudo de viabilidade municipal como requisito à autorização do plebiscito, que incluía toda a 
população envolvida e não apenas aquela diretamente interessada, mas não demorou muito 

até que brechas legais e questões políticas permitissem a criação de mais municípios
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e aos aspectos financeiros, poder decisório e estabi-
lidade dos dirigentes.

No setor de saneamento, o fim do Planasa foi de-
terminante para as primeiras substituições de agen-
tes públicos por privados. As privatizações deman-
daram a necessidade de regulação, pois o que antes 
era realizado com o intuito de promover exclusiva-
mente o bem-estar passou a ser conduzido também 
com o objetivo de lucro.

Essa mudança comportamental impôs a necessi-
dade de implementar a regulação, com valores sociais 
como a proteção do consumidor, a defesa do meio 
ambiente e a promoção de justiça social, especialmen-
te no caso da prestação dos serviços de água e esgoto, 
em que há o monopólio natural decorrente da necessi-
dade de elevados investimentos iniciais e a construção 
de redes de infraestrutura de custos irrecuperáveis.

Entretanto, não havia uma diretriz sobre como es-
tabelecer essa regulação, o que fez com que fossem 
criadas agências reguladoras, algumas multisseto-
riais, normalmente nas situações em que o serviço 
era concedido à iniciativa privada.

As agências se ocuparam de garantir padrões mí-
nimos de regulação dos serviços, com alto grau de 
heterogeneidade, resultado de limitações de suas 
próprias leis de criação, falta de estrutura, serviços 
díspares e uma cultura de baixo controle pela Admi-
nistração, mas a sua implantação resultou em avan-
ços, que certamente influenciaram a edição do mar-
co regulatório do setor no ano de 2007.

O setor não tinha uma normatização federal de-
talhada que tratasse da regulação. Até que em 2007, 
a Lei nº 11.445 estabeleceu diretrizes nacionais para 
o saneamento básico e foi a primeira a introduzir 
como condição de validade dos contratos a existên-
cia de normas de regulação e a designação de entida-
de de regulação e fiscalização.

Como princípios norteadores da regulação a 
norma fixou a independência decisória, autonomia 
administrativa, orçamentária e financeira do ente 
regulador, transparência, tecnicidade, celeridade e 
objetividade das decisões.

No elenco de objetivos da regulação constam: es-
tabelecer padrões e normas para a adequada presta-
ção dos serviços e satisfação dos usuários; garantir 
o cumprimento das condições e metas estabeleci-
das; prevenir e reprimir o abuso do poder econômi-
co; definir tarifas que assegurem o equilíbrio eco-
nômico e financeiro dos contratos e a modicidade 
tarifária, por meio de mecanismos que induzam a 
eficiência e eficácia dos serviços e que permitam a 

apropriação social dos ganhos de produtividade.
Entre as normas, cabe à entidade reguladora discipli-

nar questões relativas às dimensões técnica, econômica 
e social de prestação dos serviços que conterão, no mí-
nimo, os seguintes aspectos:
•	 padrões e indicadores de qualidade da prestação dos 

serviços;
•	 normas técnicas relativas à qualidade, quantidade e 

regularidade dos serviços prestados aos usuários e en-
tre os diferentes prestadores envolvidos;

•	 requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas;
•	 as metas progressivas de expansão e de qualidade dos 

serviços e os respectivos prazos;
•	 regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os pro-

cedimentos e prazos de sua fixação, reajuste e revisão;
•	 normas econômicas e financeiras relativas às tarifas, aos 

subsídios e aos pagamentos por serviços prestados aos 
usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos;

•	 medição, faturamento e cobrança de serviços;
•	 monitoramento dos custos;
•	 avaliação da eficiência e eficácia dos serviços;
•	 plano de contas e mecanismos de informação, audito-

ria e certificação;
•	 subsídios tarifários e não tarifários;
•	 padrões de atendimento ao público e mecanismos de 

participação e informação;
•	 medidas de contingências e de emergências, inclusive 

racionamento;
No rol de atribuições e normativo relacionados à regu-
lação na prestação de serviços públicos de água e esgoto 
também foram definidos:
•	 mecanismos de controle social;
•	 regras e critérios de estruturação de sistema contábil 

e do respectivo plano de contas, para garantir que a 
apropriação e a distribuição de custos dos serviços 
estejam em conformidade com as diretrizes da Lei 
nº 11.445;

•	 a garantia de pagamento de serviços prestados entre 
os diferentes prestadores dos serviços;

•	 mecanismos de pagamento de diferenças relativas a 
inadimplemento dos usuários, perdas comerciais e físi-
cas e outros créditos devidos, quando for o caso;

•	 sistema contábil específico para os prestadores que 
atuem em mais de um município;

•	 a interpretação e a fixação de critérios para a fiel exe-
cução dos contratos, dos serviços e para a correta ad-
ministração de subsídios;

•	 aprovar o manual de prestação de serviços; e
•	 autorizar o prestador de serviços a repassar aos usuá-

rios custos e encargos tributários não previstos origi-
nalmente e por ele não administrados.
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Modelo de regulação para os 
serviços públicos de água e esgoto

O mapa das Agências Reguladoras no Saneamento re-
alizado pela ABAR no ano de 2013, demonstra que 48% 
dos reguladores têm abrangência estadual/distrital. Em 
parte esse número decorre da baixa adesão à pesquisa, 
visto que números anteriores demonstravam que 70% das 
agências eram estaduais. Há ainda um número significa-
tivo de reguladores municipais e alguns poucos regulado-
res consorciados.

Agências participantes da pesquisa Regulação 2013

Mapa Geral das Agências Reguladoras 
no setor de saneamento básico
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A predominância no país do modelo estadual e 
regional, com a expressiva atuação das empresas es-
taduais prestadoras de serviços de água e esgoto, foi 
fator determinante que proporcionou o crescimento 
do saneamento brasileiro.

Entretanto, há a necessidade de viabilizar a maior in-
tegração entre os estados e os municípios, notadamente 
em áreas conurbadas, nas quais é fundamental o envol-
vimento dos entes na equalização dos graves problemas 
que acometem as cidades.

A Aesbe (Associação Brasileira das Empresas Esta-
duais de Saneamento) tem trabalhado no fornecimento 
da regulação que visa contemplar a prestação regiona-
lizada contida no artigo 14 da Lei nº 11.445/2007, ba-
luarte das prestadoras de serviços públicos com atua-
ção no âmbito dos estados e mecanismo de viabilidade 
econômico-financeira, fundamentado no cruzamento 
de subsídios e na economia de escala.

Nesse modelo, o regulador adota preferencialmente 
a base territorial do estado como âmbito de atuação, 
com isso permitindo que cada ente da federação possa 
voluntariamente aderir às regras e procedimentos esta-
belecidos pela agência reguladora central.

 Há um modelo de prestação de serviços de água 
e esgoto consolidado na maior parte do país, que em 
parte decorre da existência de um monopólio natural 
e em sua maior parte do Planasa, que concentrou as 
decisões no ente estadual, como forma de viabilizar o 
maior controle dos altos investimentos realizados nas 
décadas de 60 e 70.

Algumas das principais infraestruturas originadas do 
Planasa e dos investimentos que o sucederam ainda são 

essenciais para a prestação dos serviços de água e esgo-
to, de forma que não há como ignorar a história por trás 
da organização desses serviços.

Partindo da premissa de que no Brasil cerca de 
50% dos municípios não conseguem manter o equi-
líbrio financeiro de suas finanças e sequer são dota-
dos de capacidade administrativa para arrecadar os 
seus próprios tributos, há uma questão que precisa 
ser posta em pauta:

Como viabilizar a implantação e ampliação da infra-
estrutura de serviços de vital relevância para a popula-
ção, como a prestação dos serviços públicos de água e 
esgoto, em face do déficit orçamentário de 45,48% dos 
municípios brasileiros?

A resposta a essa pergunta está na regulação efetivada 
com a participação do estado e do conjunto de municí-
pios, como instrumento de integração e equalização das 
desigualdades sociais, econômicas e financeiras, com a 
aplicação de uma política de investimentos, cruzamen-
to de subsídios e pela adoção de subvenções. 

A predominância no país do modelo 
estadual e regional, com a expressiva 

atuação das empresas estaduais prestadoras 
de serviços de água e esgoto, foi fator 

determinante que proporcionou o 
crescimento do saneamento brasileiro
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A Companhia de Água e Esgoto do Ceará (Cage-
ce) executa, desde junho, um trecho das obras 
do Macrossistema de Esgoto de Fortaleza. 

Trata-se do assentamento de uma tubulação com 900 
milímetros de diâmetro e 740 metros de extensão, no 
trecho que vai da avenida Dedé Brasil até a BR-116, nas 
proximidades do Makro. A rede passa por dentro das 
instalações do Exército Brasileiro no Dias Macêdo (10º 
Departamento de Suprimentos).

O trecho tem prazo inicial previsto de execução de 
60 dias. Quando concluído, permitirá a interligação da 
sub-bacia CE4, que compreende a área que vai da Ma-
raponga ao Itaperi; da sub-bacia CE5, que vai do Itape-
ri ao Dias Macedo; e da sub-bacia CE6, que atende ao 
bairro Castelão e adjacências. Nesses setores, as redes 
coletoras ainda estão sendo executadas e as estações 
elevatórias encontram-se em fase de montagem.

Quando iniciar a operação do sistema de esgota-
mento sanitário nessas três sub-bacias, que será feita 
por parte, Fortaleza saltará para uma cobertura de 67%. 
Serão cerca de 121 mil pessoas atendidas com rede de 
esgoto em nove bairros (Dias Macêdo, Itaperi, Serrinha, 
Parangaba, Maraponga, Vila Peri, Vila Manoel Sátiro, 
Mata Galinha e Castelão).

Macrossistema de 
Esgoto de Fortaleza

Quando concluída, a obra do Macrossistema de 
Esgoto receberá a demanda das sub-bacias CE4, CE5, 
CE6, CD1, CD2 e CD3, que ficam às margens do Rio 
Cocó. As três últimas tiveram as obras iniciadas tam-
bém em junho. O investimento total do Macrossiste-
ma de Esgoto é de R$ 82,1 milhões, com recursos do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e 
do Governo do Estado do Ceará. O macrossistema vai 
atender diretamente cerca de 235 mil pessoas em 20 
bairros de Fortaleza. 

Bairros a serem atendidos: Dias Macêdo, Itaperi, 
Parangaba, Serrinha, Parque Manibura, Cocó, Edson 
Queiroz, Cambeba, Cidade dos Funcionários, Salinas, 

Macrossistema de 
Esgoto em Fortaleza
Um trecho do Macrossistema de Esgoto de Fortaleza (CE) está sendo executado, 
dentro das instalações do Exército no Dias Macêdo. São 740 metros de tubulações
Por Sabrina Lemos - Assessoria de Comunicação e Relacionamento da Cagece

Guararapes, Luciano Cavalcante, Cajazeiras, Parque 
Iracema, Barroso, Maraponga, Vila Peri, Vila Manoel 
Sátiro, Mata Galinha e Castelão.

 CD1, CD2, CD3 - A Cagece iniciou a primeira etapa 
da obra de ampliação de esgoto, nas sub-bacias CD1, 
CD2 e CD3, em Fortaleza. O investimento total pre-
visto é de R$ 104,6 milhões, com recursos do FGTS e 
Tesouro do Estado. Serão atendidos com sistema de es-
gotamento sanitário dez bairros das três sub-bacias da 
margem direita do Rio Cocó.

Os bairros atendidos pela ampliação serão Parque 
Manibura, Cocó, Edson Queiroz, Cambeba, Cidade 
dos Funcionários, Salinas, Guararapes, Luciano Caval-
cante, Cajazeiras e Parque Iracema.

Serão assentados 166.049,42 metros de tubos de 
esgoto, 13.527 ligações de esgoto, 5.123 metros de 
linha de recalque e 4.247 metros de emissário de re-
calque. A obra também consta de seis estações eleva-
tórias de esgoto. 

Trecho da obra do Macrossistema 
de esgoto de Fortaleza
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A Companhia Riograndense de Saneamento 
(Corsan) já renovou a parceria com 269 dos 
320 municípios atendidos. Os contratos firma-

dos permitem à empresa planejar os investimentos em 
curto, médio e longo prazos, com o compromisso de 
realizar na íntegra as demandas dos Planos Municipais 
de Saneamento Básico.  No início de julho, a Compa-
nhia firmou contrato de programa com os municípios 
de Rio Grande, no sul do Estado, e Santa Cruz do Sul, 
no Vale do Rio Pardo. Nesse último, a renovação signi-
ficou o aguardado fim de um longo imbróglio, em que 
os serviços na cidade chegaram a se encaminhar para 
uma possível privatização. Os acordos têm duração de 
30 e 40 anos, respectivamente, e, somados, garantem in-
vestimentos superiores a R$ 833 milhões. A renovação 
dessas parcerias representa uma vitória do saneamento 
público e fortalece a estatal.

Com o objetivo de ampliar e qualificar ainda mais o 
abastecimento de água e de universalizar o esgotamento 
sanitário, a Corsan trabalha com uma lógica que valo-
riza a gestão compartilhada e o subsídio cruzado. Em 
Rio Grande, Santa Cruz do Sul e em diversos outros 
municípios, a Companhia instituiu Fundos Munici-
pais de Gestão Compartilhada, que destinam parte da 
arrecadação local da empresa para investimentos no 
saneamento da própria cidade. Já o subsídio cruzado 
estabelece uma relação solidária entre as cidades, uma 
vez que os municípios de maior porte, cuja prestação de 
serviços na área do saneamento é superavitária, finan-
ciam os investimentos e a manutenção do sistema nas 
pequenas localidades. Desse modo, toda a população é 
atendida e se materializa o direito de que todos devem 
ter acesso a serviços de saneamento de qualidade. Hoje, 
a Corsan enfrenta o desafio de concretizar investimen-
tos de mais de R$ 4 bilhões em praticamente todas as 
regiões do Rio Grande do Sul. 

Gestão regionalizada
A presença da Corsan em diversos municípios per-

mite a gestão dos investimentos por bacia hidrográfica. 
Essa é uma condição fundamental e exclusiva da Cor-

Corsan revitaliza 
bacias hidrográficas
Renovação das parcerias com municípios gaúchos e gestão do saneamento por 
bacias hidrográficas são as bases do planejamento das ações da Companhia
Por Assessoria de Comunicação Social da Corsan

san em se tratando de Rio Grande do Sul para definir as 
prioridades e para potencializar as ações. Somente na 
região de abrangência das bacias do Sinos e do Gravataí, 
o montante de investimentos ultrapassa R$ 1,6 bilhão, 
beneficiando uma população total de 1,67 milhão de 
pessoas. Além de gerar mais saúde e qualidade de vida, 
os projetos em andamento terão um impacto relevante 
na revitalização das águas desses rios e de seus afluentes.

Do conjunto de grandes obras de saneamento em 
execução, várias estão em fase de conclusão e serão 
entregues em breve pela Companhia na Região Me-
tropolitana de Porto Alegre. Uma delas é a Estação de 
Tratamento de Esgoto (ETE) de Esteio , que beneficiará 
também Sapucaia do Sul. A estrutura tem capacidade 
de tratar 340 litros por segundo e integra um investi-
mento total de R$ 236 milhões na ampliação daquele 
sistema integrado. Após o término das demais obras de 
esgotamento sanitário e com a ligação dos imóveis ao 
sistema, o índice de esgoto tratado saltará para 90% em 
Esteio e 50%, em Sapucaia do Sul. Também estão sendo 
concluídos investimentos nos sistemas das cidades de 
Canoas, Guaíba, Alvorada e Viamão. 

Estação de Tratamento 
de Esgoto de Esteio

A presença da 
Corsan em diversos 

municípios 
permite a gestão 

dos investimentos 
por bacia 

hidrográfica. Essa 
é uma condição 
fundamental e 

exclusiva da Corsan 
em se tratando 
de Rio Grande 

do Sul para definir 
as prioridades e 

para potencializar 
as ações
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Projeto da Compesa no município sertanejo de Arcoverde 
está promovendo a integração entre a empresa e a comunidade 
e disseminando conceitos sustentáveis

N as paredes, as lixeiras nas cores da coleta sele-
tiva são, na verdade, carcaças de antigos com-
putadores. No espaço multimídia, garrafas PET 

cumprem nova função após terem sido transformadas 
em puffs. No Centro de Educação Socioambiental (Ce-
sac), o primeiro construído pela Companhia Pernam-
bucana de Saneamento (Compesa), a articulação dos 
conceitos de preservação do meio ambiente e respon-
sabilidade social é uma realidade e está presente nos 
mínimos detalhes. O novo espaço de integração entre a 

empresa responsável pelo saneamento de Pernambuco 
e a comunidade fica na cidade sertaneja de Arcoverde, 
distante 259 km da capital Recife. Lá, a população local 
está aprendendo a reaproveitar materiais e conservar 
recursos naturais, com foco na inserção social e na ge-
ração de renda, e, ao mesmo tempo, compreendendo o 
trabalho feito pela companhia na cidade. 

O fato de a mais recente obra da Compesa não ter 
conjuntos de bombas ou tubulações de ferro fundido 
reflete os valores cultivados pela atual gestão, que são 

Por Assessoria de Comunicação e de Imprensa da Compesa

Pernambuco tem 
centro para formação 
social e ambiental

O Centro de Educação Socioambiental 
(Cesac), localizado em Arcoverde (PE), 
já atendeu mais de 850 pessoas
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aplicados além do ambiente corporativo. Os projetos de 
engenharia são de extrema importância, mas pensar no 
bem-estar social e na qualidade de vida da comunida-
de no qual eles estão inseridos se tornou fundamental 
para que sejam corretamente percebidos e aceitos pela 
população. É uma via de mão-dupla, em que tanto a 
empresa quanto a comunidade saem ganhando. “Que-
remos chegar mais perto dos nossos clientes e receber 
um retorno deles para poder aperfeiçoar cada vez mais 
os nossos serviços”, destaca o presidente da Compesa, 
Roberto Tavares. 

A escolha por Arcoverde não foi por acaso. A Com-
pesa está implantando na cidade uma nova rede de 
esgotamento sanitário e acabou de fazer uma nova 
adutora, ampliando o abastecimento da região. O local 
também é o ponto de partida do maior projeto de in-
tegração hídrica do mundo, a Adutora do Agreste, que 
vai aumentar a oferta de água para mais de dois milhões 
de pessoas de 68 cidades de Pernambuco. Tantas condi-
ções reunidas pesaram para que o município recebesse 
a primeira unidade da Compesa, que tem por finalida-
de a formação de cidadãos sobre as questões ambientais 
e o acolhimento social.

Além de uma visão diferenciada sobre como abordar 
a comunidade e sensibilizá-la para o tema do sanea-
mento, a Compesa lançou mão de criatividade e ino-
vação para transformar a antiga sede da gerência admi-

nistrativa do município na Sala Verde, como também é 
chamado o Cesac. Do canteiro, feito com sobras de tu-
bulações, ao painel com a marca da Compesa, compos-
to por tampinhas plásticas de garrafas, tudo foi pensado 
segundo os padrões de sustentabilidade e acessibilidade. 
Os 163 metros quadrados de área interna estão distribu-
ídos em auditório, sala para oficinas e espaço multimídia 
e educativo, com livros e revistas alusivos ao tema am-
biental. Na área externa, de 358 metros quadrados, há 
um jardim e um espaço infantil para atividades lúdicas. 

Em três meses de funcionamento, o Cesac já aten-
deu mais de 850 pessoas, dentre moradores, estudantes, 
grupos de idosos, funcionários públicos e participantes 
de programas sociais, como o Programa para Erradica-
ção do Trabalho Infantil (PETI). “Uma das atividades é 
a oficina de puffs feitos com garrafas PET. Mostramos 
aos participantes que aquele plástico que muitas vezes 
vai parar nas canaletas pode se transformar numa fonte 
de renda”, exemplifica a assessora de Responsabilidade 
Social da Compesa, Fabíola Coelho. Outros projetos 
sociais desenvolvidos pela Compesa, como o recolhi-
mento de pilhas e a transformação de óleo de cozinha 
em sabão, também estão ao alcance da população de 
Arcoverde. “Percebemos que o Cesac já está se tornando 
um centro de referência em conhecimento sobre esgo-
tamento sanitário e abastecimento de água não apenas 
na região como em todo o estado”, completa Coelho. 

Queremos chegar mais perto dos nossos clientes e receber um retorno deles 
para poder aperfeiçoar cada vez mais os nossos serviços”

Roberto Tavares, Presidente da Compesa

Os 163 metros quadrados de área 
interna estão distribuídos em auditório, 
sala para oficinas e espaço multimídia e 
educativo, com livros e revistas alusivos 
ao tema ambiental
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Por Assessoria de Comunicação Social da Embasa

Faixas de servidão 
são sinalizadas para 
evitar ocupação ilegal
A ação pretende prevenir sobre a ilegalidade e os riscos 
da ocupação imobiliária irregular nessas áreas
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A Empresa Baiana de Águas e Saneamento S.A. 
(Embasa) iniciou, no mês de junho, a instala-
ção de 100 placas sinalizadoras em áreas de 

servidão de adutoras em Salvador, Candeias e Simões 
Filho. A ação pretende prevenir sobre a ilegalidade e os 
riscos da ocupação imobiliária irregular nessas áreas, 
que são faixas de terra situadas no entorno das redes 
adutoras de abastecimento de água e das redes coleto-
ras de esgoto. A função da área de servidão é garantir 
o acesso dos técnicos à tubulação ou equipamentos da 
rede para serviços de manutenção e a segurança à vida 
humana em caso de rompimento.

Dependendo do diâmetro da tubulação, as áreas 

de servidão podem variar de 7,5 a 15 metros no 
entorno das redes, distância onde a ocupação imo-
biliária está proibida pela Lei Municipal 3.377/84 e 
cuja responsabilidade de fiscalização é da Superin-
tendência de Controle e Ordenamento do Uso do 
Solo do Município (Sucom), órgão da prefeitura de 
Salvador. “A Embasa notifica o invasor e informa à 
prefeitura sobre a existência da ocupação irregular 
nessas áreas, mas cabe ao órgão municipal intimar 
em caso de ocupação indevida, já que o controle do 
uso do solo está sob sua responsabilidade”, explica 
Roberto Canário, superintendente de Logística e 
Patrimônio da Embasa.

A Embasa realiza, periodicamente, ações de 
fiscalização em relação à ocupação imobiliária in-
devida de suas áreas de servidão. Para reforçar as 
ações, a Embasa instaurou, no ano passado, um 
grupo de trabalho que elaborou um levantamento 
detalhado, indicando 27 áreas da Embasa, ocupa-
das indevidamente por imóveis residenciais ou co-
merciais. “A ideia é dar novo encaminhamento da 
situação à prefeitura, que deve tomar providências 
como desapropriações e alocação dos moradores 
para áreas seguras”, afirma Canário. Até o momen-
to, foram emitidas 15 novas notificações à Prefeitu-
ra de Salvador para a adoção de medidas cabíveis.

O superintendente de Abastecimento de Água 
Embasa para Salvador e Região Metropolitana, José 
Moreira, reforça a importância de observar os limi-
tes das faixas de servidão. “Além de configurar ocu-
pação irregular, a construção indevida nessas faixas 
traz riscos aos ocupantes, já que movimentações no 
solo podem provocar danos à operação e à estabili-
dade das tubulações”, descreve. 

A Embasa notifica o invasor 
e informa à prefeitura sobre 

a existência da ocupação irregular 
nessas áreas, mas cabe ao órgão 

municipal intimar em caso 
de ocupação indevida, já que 

o controle do uso do solo está sob 
sua responsabilidade”, explica 

Roberto Canário, superintendente de 
Logística e Patrimônio da Embasa

Até o momento, 100 placas 
já foram instaladas
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A Companhia de Saneamento de Alagoas 
(Casal), em parceria com o Sindicato 
da Habitação de Alagoas (Secovi-AL), 

vai intensificar a relação com os condomínios, 
objetivando a formalização de contratos de de-
manda para prestação de serviços de abasteci-
mento de água e esgotamento sanitário. Essa ini-
ciativa foi objeto de reunião realizada no dia 10 
de julho, na sede da Casal, entre dirigentes desta 
empresa  e da Secovi.

Parceria vai 
intensificar relação 
com os condomínios
Objetivo é apoiar a formalização de contratos 
de demanda para serviços de água e esgoto
Por Assessoria de Comunicação da Casal

A Companhia se comprometeu a realizar em agos-
to um seminário de informação para os membros do 
sindicato e iniciar imediatamente os procedimentos 
para fornecimento de informações legais e operacio-
nais sobre como elaborar os contratos de demanda.

O mercado imobiliário vem recebendo atenção 
especial da Casal. Desde junho último, a companhia 
passou a dar atendimento personalizado às empresas 
do setor, fruto de parceria com o Conselho Regional 
dos Corretores de Imóveis (Creci). 

(ao centro) Presidente da Casal, Álvaro 
Meneses da Costa, e dirigentes do Secovi 
discutem parceria que visa aproximar 
a companhia dos condomínios
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C omo localizar vazamentos, evitar desper-
dícios e economizar na conta de água? As 
respostas a esses questionamentos estão con-

tidas em uma cartilha produzida pela Companhia 
de Saneamento de Alagoas (Casal) com informa-
ções práticas sobre como proceder para raciona-
lizar o uso da água e ainda economizar dinheiro. 
Com o título “Dicas de Economia da Dona Gota”, a 
cartilha mostra como localizar vazamentos no hidrô-
metro, nas torneiras, na caixa de água e no vaso sani-

Empresa distribui cartilha com dicas para evitar desperdício
Por Assessoria de Comunicação da Casal

Casal conscientiza 
usuários sobre 
economia de água

tário. Também informa o quanto se pode  economizar 
de água durante o banho, escovação de dentes e lavagem 
de roupa. Explica, ainda, como evitar desperdício na la-
vagem de automóvel e na rega de plantas, por exemplo. 
Inicialmente, a cartilha será distribuída em condomí-
nios, escolas e nas Unidades de Negócio da Casal, onde 
poderão ser adquiridas, gratuitamente, pelos clientes da 
empresa. A iniciativa faz parte do trabalho de conscienti-
zação que a Companhia desenvolve sobre o uso racional 
da água e a preservação dos recursos hídricos. 
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Cartilha ajuda clientes 
da Casal a usar a água 
de forma racional
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P elos próximos 20 anos, a população da Grande 
João Pessoa, na Paraíba, tem a garantia de que 
não faltará água nas torneiras. A segurança 

hídrica da região foi firmada com a inauguração da 
primeira etapa da Translitorânea, no final de maio 
deste ano. A obra da Companhia de Água e Esgotos 
da Paraíba (Cagepa) irá beneficiar mais de 1,5 milhão 
de habitantes dos municípios de João Pessoa, Cabede-
lo, Bayeux, Conde, Alhandra e parte de Santa Rita. A 
nova estação de tratamento será totalmente automa-
tizada, aumentando a capacidade de tratamento da 
água da barragem de Gramame de 1.900 litros por 
segundo para 3.800 litros por segundo.

O Sistema Adutor Translitorânea conta com duas 
estações elevatórias, um reservatório apoiado de 
5.000m³, 28 km de adutoras de água bruta, um stand 
pipe, duplicação da estação de tratamento de água e 
automação do sistema.

De acordo com o presidente da Cagepa, Deusdete 
Queiroga, a obra consta de 28 km de adutora, que 
traz a água de Alhandra para o tratamento na esta-
ção de Gramame, cuja capacidade foi dobrada para 
atender a população da região metropolitana de João 
Pessoa. Ele explicou que, paralelamente, o governo 
do estado investe mais R$ 26 milhões na construção 
de subadutoras que vão melhorar a distribuição em 
pontos críticos como os bairros do Cristo, Torre e 
Centro. “De uma forma geral, estamos investindo 
quase R$ 300 milhões para que no máximo em um 
ano resolvamos em definitivo o problema da oferta 
de água na capital”, destacou.

Para o diretor de Expansão da Cagepa, Leonardo 
Brasil, a partir de agora, põe-se um fim ao desequi-
líbrio entre oferta e demanda de distribuição de água 
na Região Metropolitana de João Pessoa. “A ETA de 
Gramame já estava com sua capacidade de produção 
menor que a demanda. Com essa primeira etapa, a 

Translitorânea 
dobra capacidade
A obra da Companhia de Água e Esgotos da Paraíba (Cagepa) 
irá beneficiar mais de 1,5 milhão de habitantes
Por Assessoria de Comunicação e Marketing da Cagepa

Estação de Tratamento de Água 
(ETA) Gramame será totalmente 
automatizada, aumentando a 
capacidade de tratamento da água 
1.900 l/s para 3.800 l/s
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Cagepa sanou um problema que já estava se tornando 
crítico. São, nesse primeiro momento, mais 600 litros 
de água tratada por segundo. A segunda etapa vai só 
consolidar essa garantia”, ressaltou.

Ainda segundo o diretor de Expansão da Cagepa, 
Leonardo Brasil, as obras na subadutora do Cristo já 
começaram. Já as dos bairros da Torre e do Centro 
estão em fase de sondagem das interferências de ga-
lerias de águas pluviais, tubulações de esgoto e redes 
de gás. “A interligação das subadutoras complementa 
a obra da Translitorânea. Ou seja, além de otimizar a 
produção de água tratada, vamos reforçar a rede de 
distribuição. O somatório disso vai fazer com que a 
população tenha a certeza de que água não vai faltar 
nas torneiras”, pontuou.

A Translitorânea é uma das maiores obras do Pro-
grama de Aceleração do Crescimento (PAC) na Para-
íba, numa parceria entre os governos estadual e federal. 
São quase R$ 300 milhões injetados no projeto nas duas 
etapas, sendo R$ 140 milhões só nesta primeira fase. 
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C om investimento total de R$ 200 milhões, em 
parceria com o governo federal, a Companhia 
Catarinense de Águas e Saneamento – CASAN 

– está iniciando o processo de licitação para a implan-
tação da macroadutora de água do Rio Chapecozinho, 
na região Oeste do estado.

O projeto cria o Sistema Integrado de Abastecimen-
to de Água de Chapecó, Xanxerê, Xaxim e Cordilheira 
Alta, a partir da implantação de uma adutora de um 
metro de diâmetro e 57 quilômetros de extensão, uma 
das maiores do país, garantindo fornecimento de água 
para os próximos 50 anos, principalmente em épocas 
de estiagem que são cíclicas na região. 

O presidente da CASAN, Valter Gallina, destacou 
que o  investimento é histórico, fruto de muito tra-
balho, de pesquisa e de perseverança das equipes da 
Companhia e dos apoios recebidos dos governos esta-
duais e federais. “É uma grande obra estruturante para 
garantir o futuro do abastecimento de água da região, 
em que muitos não acreditavam, e que agora está pró-
xima de ter seu início”, enfatizou. Segundo ele, a obra 
também será uma das maiores adutoras em constru-
ção atualmente no país, em diâmetro e extensão.

O prefeito de Chapecó, José Claudio Caramori, des-
taca o empenho do governo estadual e da direção da 
CASAN em concretizar o projeto. “Será importante 
tanto para a melhoria de qualidade de vida da popula-
ção como para garantir o desenvolvimento constante 
do setor agroindustrial, que caracteriza nossa região e 
tem influência no crescimento da economia e da po-
pulação, gerando também aumento no consumo de 
água e energia”, ressalta.

Encaminhamentos
O  projeto básico e executivo da macroadutora de 

água do Rio Chapecozinho já foi concluído e o obje-
tivo  agora, com os recursos já  garantidos, é agilizar 

PROJETO beneficia 
REGIÃO OESTE 
DE SANTA CATARINA 
Obra com nova captação a partir do Rio Chapecozinho já teve 
processo de licitação iniciado

Presidente da CASAN, Valter 
Gallina, em apresentação 
do projeto da macroadutora

Por Carlos Mello Gonçalves  -  Assessoria de Imprensa da Presidência da CASAN

o processo de licitação lançado para que a obra seja 
iniciada ainda até o final deste ano.

Além da macroadutora o projeto prevê a construção 
de uma Estação de Tratamento de Água, com capaci-
dade de vazão de 1.252 litros por segundo, próxima 
à captação no rio Chapecozinho, e dois reservatórios, 
nas cidades de Xaxim (com 3 milhões e meio de litros) 
e Xanxerê (com 6 milhões de litros).

Só o projeto executivo teve custo de R$ 1 milhão e 
361 mil. Os recursos foram assegurados junto ao Mi-
nistério da Integração Nacional, via Programa de Ace-
leração do Crescimento (PAC-2).  A nova captação de 
água vai beneficiar uma população atual de cerca de 
350 mil habitantes e nos próximos anos para até 447 
mil pessoas dos quatro municípios abrangidos pelo 
projeto, que vinha sendo objeto de estudos e desenvol-
vimento pela CASAN há mais de cinco anos. O prazo 
de conclusão é de até três anos, após o início da obra. 
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A  empresa Saneamento de Goiás S.A. (Sanea-
go) sediou, em julho deste ano,  o Encontro 
Técnico sobre Eficiência Energética com 

uma equipe da Agência de Comércio e Desenvolvi-
mento dos Estados Unidos (USTDA). O objetivo foi 
conhecer a proposta de trabalho da agência america-
na com foco na eficiência energética e aproveitamen-
to de resíduos, além de discutir possíveis projetos de 
melhorias operacionais, linhas de financiamento e 
geração de energia elétrica alternativa.

O uso eficiente da energia elétrica é hoje uma das 
grandes preocupações mundiais, com impacto nas 
áreas social e ambiental. O desafio é reduzir as des-
pesas com energia no abastecimento de água, que ao 

Saneago recebe 
agência americana
O objetivo do encontro foi conhecer a proposta de trabalho da agência 
americana com foco na eficiência energética e aproveitamento de resíduos
Por Assessoria de Comunicação da Saneago

longo das últimas décadas representam de 10% a 
30% do custo total do serviço.

Um exemplo do que tem sido trabalhado em 
Goiás com foco no uso eficiente de energia  é a 
construção da Estação Elevatória de Água Bruta, do 
Sistema João Leite, na capital, que vai utilizar a for-
ça da própria água como fonte de energia mecânica 
para acionar as bombas por um período de dois a 
quatro meses por ano. Além da economia estimada 
em R$ 1 milhão por mês, que seria gasto pela Sane-
ago em energia elétrica para acionar essas bombas, 
Goiânia será a única cidade brasileira que poderá 
garantir o abastecimento de água em caso de apa-
gão prolongado. 

Estação Elevatória de Água Bruta, 
do Sistema João Leite, vai utilizar a 
força da própria água como fonte de 
energia mecânica para as bombas
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A empresa Saneamento de Goiás S.A. (Sane-
ago) recebeu, em julho, a Certificação de 
Qualidade NBR ISO 9001, atingindo mais 

uma meta de seu Planejamento Estratégico. O Presi-
dente da FIEG (Federação das Indústrias do Estado 
de Goiás), Pedro Alves de Oliveira, entregou o Cer-
tificado ao Presidente da Saneago, Júlio Cezar Vaz, 
que fez questão de afirmar que o compromisso com 
a qualidade deve ser uma realidade no dia a dia da 
empresa. “Essa Certificação é a prova de que temos 
trabalhado sério para levar melhoria da qualidade 
à população, ou seja, temos entregado uma água de 
boa qualidade. Hoje, a Saneago está presente em 225 
municípios e o nosso objetivo é que todos esses locais 
sejam atendidos com o mesmo padrão de excelência 
que é feito aqui na capital”.

O Presidente da Federação das Indústrias de Goi-
ás parabenizou a Saneago e afirmou que a qualidade 
é fator essencial para o diferencial e competitividade 
da empresa. “Possuir uma certificação significa que a 
empresa está apta a realizar excelentes serviços e satis-
fazer os consumidores, que são nosso foco principal”.

Na oportunidade, o Diretor de Produção, Luiz 
Humberto Gonçalves Gomes, além de destacar a im-
portância de satisfazer o cliente, ressaltou que essa cer-
tificação é a demonstração da mudança cultural e de 
comportamento que tem sido adotados na Saneago.

As unidades certificadas no interior foram: Capta-
ção, Tratamento de Água Bruta e Recalque de Água 
Tratada dos Sistemas Produtores de Anápolis, Santa 
Helena, Goiatuba, Itumbiara e Formosa, além do Sis-
tema Bacalhau, na cidade de Goiás. Já em Goiânia 
as unidades certificadas são os sistemas João Leite e 
Meia-Ponte, o Laboratório Central da Saneago, lo-
calizado na Estação de Tratamento de Água Jaime 
Câmara e a coleta e análise de esgoto da Supervisão 
de Laboratório de Esgoto, localizado na Estação de 
Tratamento Hélio Seixo de Brito.

O planejamento da Auditoria Externa da Qualidade 
é para três anos e as supervisões nas unidades certi-

Saneago recebe 
Certificado ISO 9001
Conquista da certificação garante aos clientes da Saneago continuidade 
na prestação e precisão de qualidade prevista aos serviços oferecidos
Por Assessoria de Comunicação da Saneago

ficadas serão realizadas anualmente pelo ICQ Brasil.
Durante o evento o Presidente da Saneago, Júlio 

Cézar Vaz, autorizou o início do processo de certifi-
cação do Sistema Produtor Mauro Borges, que deve-
rá entrar em operação ainda neste ano. Com a con-
clusão das obras, o Sistema Produtor Mauro Borges 
vai dobrar a capacidade de produção de água tratada, 
podendo chegar a 21,6 milhões de litros a cada hora, 
o que garantirá o abastecimento para os moradores 
da Região Metropolitana de Goiânia até o ano de 
2040, quando a população deverá chegar a cerca de 
três milhões de pessoas. 
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2  014 está sendo o ano de consolidação de gran-
des projetos no setor de saneamento básico em 
Sergipe, principalmente no tocante à amplia-

ção da cobertura do esgotamento sanitário. Com o vo-
lume de recursos garantidos por meio do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) 1 e 2, o governo do 
estado, por intermédio da Companhia de Saneamen-
to de Sergipe – Deso –, com a Codevasf (Companhia 
de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do 
Parnaíba) e a Funasa (Fundação Nacional de Saúde) 
estão realizando projetos que priorizam não somen-
te a ampliação dos sistemas de esgotamento sanitário 
existentes, mas principalmente a sua expansão. Com 

Sergipe expande
Avanços na cobertura do esgotamento sanitário do estado melhoram saúde da população
Por Laisa Galdina – Assessoria de Comunicação da Deso

cobertura do esgotamento 
sanitário de 7 para 27 municípios

esses projetos em andamento, o estado passa de 7 para 
27 municípios com rede de esgoto.

Essa nova cobertura do esgotamento sanitário 
simboliza um importante marco para a história de 
Sergipe, que há exatos 100 anos, em 1914, iniciou ofi-
cialmente a implantação do sistema de esgotamento, 
na época somente em uma pequena parte da capital. 
No início do século XX, a construção do sistema de 
esgoto de Aracaju era urgente, com vistas, inclusive, 
a evitar a proliferação de “quebra-galhos”, que eram 
utilizados desde o início da povoação da capital. Sem 
o esgotamento sanitário, o ato de jogar os dejetos no 
rio era fato. E nesse passado, muito recente, grande 
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parte da população era dizimada por doenças causa-
das pela falta de saneamento básico. Febre amarela, 
cólera, leptospirose, varíola, peste bubônica, tétano 
e, principalmente, a tuberculose, eram moléstias co-
muns na segunda metade do século XIX.

O reflexo dos investimentos em sistemas de coleta 
e tratamento de esgoto são sentidos por toda a popu-
lação, principalmente na questão da saúde pública, 
porque eles evitam a contaminação e transmissão 
de doenças de veiculação hídrica. Além desse, outro 
grande impacto das obras de implantação e expan-
são da rede de esgotamento sanitário é a proteção 
ambiental. Com a rede de esgotamento sanitário, os 
esgotos domésticos serão coletados e tratados antes 
de serem devolvidos ao meio ambiente.

Durante muitos anos não foram feitos investimen-
tos em obras de esgotamento sanitário no Brasil. Isso 
criou um abismo entre as necessidades do setor e a 
infraestrutura disponível. Com o PAC, a expansão da 
coleta e tratamento de esgoto se tornou prioridade. 
Em Sergipe, uma das primeiras ações já realizada foi 
duplicar a rede de cobertura do esgotamento sanitá-
rio que existia em Aracaju, Nossa Senhora do Socor-
ro, São Cristóvão e Barra dos Coqueiros, a partir de 
2007. Foram realizados grandes investimentos nesses 
municípios, com o objetivo de universalizar a rede de 
esgoto na região metropolitana, elevando o índice de 
atendimento de 29% em 2006, para 90% nos próxi-
mos anos. Agora a Deso está iniciando investimentos 
em outros municípios do estado.

Compromisso com a qualidade
de vida da população

Nesse mesmo sentido, a Codevasf possui hoje 
investimentos na ordem de R$_56.milhões para 
implantar sistemas de esgotamento sanitário em 12 
municípios sergipanos. As ações são financiadas com 
recursos do PAC e estão inseridas no programa de 
revitalização da bacia hidrográfica do rio São Fran-
cisco. A Deso possui termo de compromisso com a 
Codevasf e já está em execução o sistema de esgoto 
em Itabi, São Francisco e Pacatuba. Os projetos já es-
tão prontos e as obras, iniciando.

Com muita interação e cooperação técnica da 
Deso, a Codevasf também atende pela implantação 
do esgotamento sanitário em Canindé do São Fran-
cisco, Ilha das Flores, Malhada dos Bois, Brejo Gran-
de, Japoatã, Cedro de São João, Aquidabã, Canhoba 
e Gararu. “Esses investimentos vão provocar um 
impacto positivo na saúde da população, além de di-
minuir a poluição do rio São Francisco, por isso são 
fundamentais para a revitalização da bacia hidrográ-

fica. A parceria com a Deso, seja por meio dos Ter-
mos de Compromissos ou cooperação técnica nas 
execuções diretas, é importante para a implantação 
desses projetos e para a operação futura dos sistemas, 
após a conclusão das obras”, pontuou Oscálmi Porto 
Freitas, Gerente Regional de Revitalização da Code-
vasf em Sergipe.

A Funasa também tem desenvolvido projetos em 
vários municípios sergipanos, como Laranjeiras, Ma-
lhador, Maruim, Poço Redondo, Santa Luzia do Ita-
nhy e Umbaúba. A Fundação tem garantido o volu-
me de cerca de R$ 65 milhões para a implantação dos 
sistemas de esgotamento sanitário nessas regiões. To-
das as ações são financiadas com recursos do PAC 2, 
as obras serão executadas pelos municípios e os pro-
jetos se encontram em fase de revisão orçamentária 
para início do processo licitatório. Após a conclusão 
das obras, já existe o compromisso da Deso operar 
esses sistemas.

A avaliação de Lourival Júnior, Superintendente 
Estadual da Funasa em Sergipe, sobre a expansão dos 
sistemas de esgotamento sanitário é muito positiva. 
“Sergipe tem um grande déficit de atendimento à rede 
de esgoto, e com os projetos aprovados e financiados 
pela Funasa, Codevasf, e posteriormente operados 
pela Deso, teremos uma mudança significativa no 
panorama de atendimento da população beneficiada 
com o sistema de esgotamento sanitário”, frisou.

O Diretor Presidente da Deso, Antônio Sérgio Fer-
rari Vargas, destaca que além desses investimentos, 
a Deso captou recentemente recursos para amplia-
ção da rede de esgoto em Lagarto, pelo PAC 2, em 
Itabaiana e Nossa Senhora das Dores, por meio do 
Águas de Sergipe, e em Propriá, pelo Sergipe Cida-
des. “Dessa forma, Sergipe está passando de 7 para 
27 municípios com rede de esgoto. E a tendência é 
que cada vez mais se procurem recursos para dar 
cobertura de esgotamento sanitário nas principais 
cidades do estado. Afinal, investir em esgotamento 
sanitário é, antes de tudo, investir em cidadania, em 
saúde da população” ressalta. 

A Funasa também tem desenvolvido projetos em vários municípios 
sergipanos, como Laranjeiras, Malhador, Maruim, Poço Redondo, 
Santa Luzia do Itanhy e Umbaúba. A Fundação tem garantido o 

volume de cerca de R$ 65 milhões para a implantação dos sistemas 
de esgotamento sanitário nessas regiões.
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Projeto-piloto aponta redução de 
até 40% nos custos de manutenção 
em coberturas de reservatórios
Um projeto-piloto realizado pela Votorantim 
Metais, em parceria com a TechConsult, para a 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo (Sabesp) apontou a possibilidade de 
redução de até 40% nos custos de manutenção 
em coberturas de reservatórios de água. 
O benefício pode ser alcançado pela galvanização 
por imersão a quente dos vergalhões de aço que 
sustentam a estrutura de concreto. 
Durante dois anos foram feitas inspeções em 
197 reservatórios da companhia de saneamento 
paulista, localizados no litoral e no interior de 
São Paulo. Os técnicos identificaram que o 
problema mais comum (45%) era a exposição 
das armaduras de concreto, provocando a 
corrosão dos vergalhões. Em 63% dos casos, a 
anomalia estava localizada na laje de cobertura. 
A principal causa (79%) era a inadequada 
cobertura das armaduras. 

A equipe concluiu que a substituição das 
estruturas danificadas por novas com aço 
galvanizado levaria a um aumento significativo 
da durabilidade a um custo final menor. O menor 
número de manutenções também levaria a uma 
significativa redução nos custos indiretos com a 
diminuição de paralisações no abastecimento de 
água, possibilitando maior conforto à população. 
Além disso, a Sabesp teria uma redução 
nos gastos com a quantidade de material 
de construção necessária para os reparos.
A galvanização por imersão a quente é um dos 
mais eficientes processos para o aumente da 
vida útil de estruturas metálicas. O processo 
envolve a imersão dessas estruturas metálicas 
em um banho de zinco fundido, resultando num 
revestimento formado por ligas zinco ferro e uma 
última camada de zinco puro, produzindo uma 
coloração acinzentada. 

A Companhia de Saneamento Ambiental 
do Distrito Federal (Caesb), por meio de sua 
Superintendência de Suporte à Expansão e Operação, 
lançou recentemente o Projeto Atlas. Trata-se de 
um sistema que utiliza a inteligência geográfica 
para aperfeiçoar o planejamento e desempenho 
operacional dos sistemas de abastecimento de água 
e esgoto sanitário da região.

A iniciativa foi realizada em parceria com a 
Imagem – líder no mercado de Sistemas de 
Informações Geográficas (GIS) no Brasil –, e também 
com o CPqD e o Instituto Atlântico. Por meio do 
software ArcGIS, da empresa Esri, comercializado 
pela Imagem, é possível mapear as redes de água e 
esgoto, reunindo dados para um maior controle das 
perdas de água, dos consertos de rede, gestão dos 
serviços de manutenção, entre outras utilizações.

 A rede hidráulica operada pela Caesb possui 
cerca de 8 mil quilômetros de tubulações e 600 
mil ligações, portanto sua alta complexidade exige 
uma análise aprofundada dos dados envolvidos no 
processo de negócio. No caso das perdas de água, 

Geotecnologia aprimora operação dos 
sistemas de água e esgoto da Caesb 

os maiores responsáveis são os vazamentos na rede, 
imprecisões de medição e furtos de água. Os vazamentos 
se distribuem de forma heterogênea e aparecem onde 
as pressões são mais altas e onde os materiais são mais 
fracos, mal instalados e em redes mal construídas. Com 
o GIS, a tarefa de localizá-los se torna mais simples. 
A tecnologia permite a construção de um modelo de 
simulação hidráulica que estima as pressões em cada 
região analisada, a identificação de ligações clandestinas 
e a geração de mapas com a localização dos reparos 
solicitados pelos clientes.

O GIS também pode ser usado na gestão fundiária, 
com a integração de informações sobre propriedades da 
companhia e de terceiros. Dessa forma, o processo de 
liberar áreas para obras e iniciar construções fica mais 
organizado, rápido e barato. Outro exemplo que está 
sendo implantado na Caesb é a divulgação da localização 
geográfica na conta de água dos imóveis abastecidos pela 
companhia. O objetivo é compartilhar essas localizações 
em um banco de dados para auxiliar as equipes do SAMU, 
Corpo de Bombeiros e Segurança Pública a chegar com 
mais rapidez ao cidadão que precisa de atendimento.








